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CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
SEPN Quadra 514 Norte - Lote 7 - Bloco B - CEP 70760-542 - Brasília - DF

www.cnj.jus.br

DESPACHO

À Secretaria de Administração,

1. Trata-se do Contrato n° 10/2015, celebrado entre este Conselho e a empresa CEB
DISTRIBUIÇÃO S.A, cujo objeto é o fornecimento de energia elétrica para a sede do CNJ, localizada
na SEPN 514, Bloco B Lote 7.

2.   De  ordem dessa  Secretaria,  os  autos  vieram a  esta  Seção para  providências
relativas  à  formalização  des  novos  instrumentos  contratuais,  à  vista  do  contido  no
Despacho SEEMP 0187179,  conforme solicitação da CEB Distribuição S.A no Ofício Circular  n.
3/2016 -GRCC (0187175).

3. De posse dos autos, fizemos a análise da solicitação. A substituição do instrumento
contratual, de acordo com o contido nas resoluções Aneel n. 414/2010 e 714/2016, caracteriza nova
contratação, apesar de o objeto ser fornecido com a mesma contratada.

4. Referidas Resoluções determinam que os contratos de fornecimento de energia
elétrica devam ser substituídos pelos Contrato de Uso do Sistema de Distribuição – CUSD e Contrato
de Compra de Energia Regulada – CCER.[1]

5. Chegamos à conclusão de o pedido tratar-se de nova contratação pelo fato de os
contratos CUSD e CCER inovarem na relação contratual entre o CNJ e a CEB, gerando novos direitos
e obrigações. Não se trata também de hipótese de se aditivar o Contrato n. 10/2015.

6. Por isso, sugerimos que a instrução da nova contratação seja realizada em processo
próprio, aberto para tal finalidade, e instruído de acordo com as normas internas do CNJ e com as
disposições da Lei n. 8.666/1993.

7. Alertamos que o Contrato n. 10/2015 tem vigência até 30 de setembro de 2016, e
segundo a Resolução Aneel n. 714/2016, não poderá ser prorrogado.

8.   Pelo  exposto,  encaminhamos  os  autos  para  conhecimento,  bem  como  para
prosseguimento do novo processo de contratação.

Atenciosamente,

[1] Resolução Normativa Aneel n. 714/2016. “Art. 20. As distribuidoras devem adotar as providências
necessárias para adequar as suas normas e os seus contratos às disposições desta Resolução observando
os seguintes prazos e condições: I – a partir da vigência desta Resolução: (...)b) iniciar a substituição dos
contratos de fornecimento em vigor pelo CUSD e, quando cabível, pelo CCER, ao término de suas
respectivas vigências, sendo vedada a prorrogação automática a partir dessa data.
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Documento assinado eletronicamente por DENIVAL DURÃES FERREIRA , CHEFE DE
SEÇÃO - SEÇÃO DE GESTÃO DE CONTRATOS, em 20/09/2016, às 15:20, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por UILMAR VASCONCELOS DA SILVA , ANALISTA
JUDICIÁRIO - ADMINISTRATIVA , em 20/09/2016, às 15:21, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ informando o código
verificador 0188084 e o código CRC B4317342.
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ESTUDOS PRELIMINARES

▬▬▬▬▬▬

ENERGIA ELÉTRICA - BLOCO B - 514N

1 VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

1.1. Definição e Especificação dos Requisitos da Demanda, com
levantamento dos:

1.1.1. Requisitos do Objeto

Trata-se de contratar serviço essencial de fornecimento de energia elétrica para o
edifício do Conselho Nacional de Justiça situado na SEPN 514 -  Lote 7 - Bloco B.
 

1.1.1.1. Soluções/Opções Disponíveis no Mercado

O fornecimento de energia elétrica é monopólio local da concessionária CEB
Distribuição S.A, sendo regulado pela ANEEL - Agência Nacional de Energia
Elétrica.

1.1.1.2. Contratações Públicas Similares

A pesquisa por contratações similares não se aplica à presente contratação, pois
trata-se de serviço cujo monopólio é exercido pela CEB Distribuição S.A.

1.2. Análise e comparação entre os custos totais das opções identificadas
e a apresentação do orçamento estimado

A estimativa de custo da contratação encontra-se no documento SEI nº

1.3. Escolha e Justificativa da Solução

 - Descrição do objeto: Contratação de fornecimento de energia elétrica para o
edifício do Conselho Nacional de Justiça situado na SEPN 514, Bloco B, Lote 7 -
Brasília - DF.

 - Objetivos com a contratação: Garantia do fornecimento de energia elétrica para
edifício ocupado por este Conselho.

 - Alinhamento ao Planejamento Estratégico do CNJ: A contratação pretendida
atende ao Objetivo Estratégico de “garantir infraestrutura adequada ao
funcionamento do CNJ” (Portaria 167/2015 - art. 2º, §1º, VIII).

 - Os benefícios a serem alcançados com o objeto a ser contratado: Garantia da
continuidade das atividades do Conselho Nacional de Justiça, mediante a
disponibilidade desses serviços públicos essenciais ao seu funcionamento.

 - A relação entre a demanda prevista e a quantidade de bens/serviços a serem
contratados: A demanda a ser contratada (405kW) baseia-se no pico histórico do
edifício da 514N (Nov/2015).

1.4. Histórico da Contratação Anterior no CNJ

- Número do Contrato: 10/2015 (02767/2015)
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- Período de Vigência: 1/07/2015 a 30/09/2016

2. SUSTENTAÇÃO DO CONTRATO

2.1. Recursos Materiais e Humanos

Todos os recursos materiais e humanos necessários serão fornecidos pela concessionária de serviços públicos.

2.2. Descontinuidade do Fornecimento

Por tratar-se de serviço essencial para o funcionamento deste Conselho, antes do término de vigência da atual
contratação serão instruídos novos processos administrativos para uma nova contratação afim de não
interromper seu fornecimento ou sobrecarregar a aquisição de materiais via suprimento de fundos.

2.3. Resultados da contratação:

Manutenção do fornecimento de energia elétrica para o imóvel em questão.

3. ESTRATÉGIA PARA A CONTRATAÇÃO

3.1. Natureza do Objeto: O fornecimento de energia elétrica caracteriza-se como serviço de natureza
continuada, pois sua interrupção acarretaria prejuízos à continuidade das atividades deste Conselho.

3.2. Parcelamento do Objeto e Necessidade de Agrupamento dos Itens: Não se aplica.

3.3. Modalidade e Tipo de Licitação : Contratação direta, amparada pelo inciso XXII do art. 24 da Lei
8666/93 e conforme inciso II do § 3º do art. 62 da citada Lei.

3.4. Classificação e Indicação Orçamentárias: A classificação do objeto insere-se em "custeio", estando
contemplada no item 21 da aba "Anexo I - IN44" do Anexo A (0054807) da Portaria DG nº 454/2015 (0056051)
relativa ao Planejamento de Contratações do exercício de 2016 (09230/2015).

3.5. Vigência do Contrato e Indicação do prazo de garantia dos bens e/ou serviços:

O prazo de vigência do objeto contratado será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura,
prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses conforme inciso II do art. 57
da Lei nº. 8.666 de Junho de 1993.

4. ANÁLISE DE RISCOS

Risco 1

Risco: Concessionária falha com a execução, implicando corte no fornecimento.

Probabilidade

(alto, médio,
baixo)

Id Dano Impacto (alto, médio, baixo)

baixa 1 Corte no fornecimento de
energia alto

Id Ação de Mitigação e Contingência Responsável

1 Manter contato constante com a
Concessionária Equipe de fiscalização contratual

Documento assinado eletronicamente por MICHELE ROBERTA PEDROSO
DOS SANTOS MONTEIRO, ANALISTA JUDICIÁRIO - APOIO
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ESPECIALIZADO - ENGENHARIA CIVIL, em 21/09/2016, às 13:11,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ
informando o código verificador 0188384 e o código CRC 6E45A276.
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1 OBJETO	

Contratação de fornecimento de energia elétrica para o edifício do Conselho Nacional de Justiça 

situado no SEPN 514, Bloco B, Lote 7 – Brasília – DF, conforme as condições e as especificações 

estabelecidas neste Projeto Básico. 

2 JUSTIFICATIVA		

2.1 Motivação	

A Agência Nacional de Energia Elétrica determinou através da Resolução Aneel nº 714/2016 a 

substituição dos atuais  contratos de demanda por novos modelos  contratuais denominados 

Contrato de Uso do Sistema de Distribuição – CUSD e Contrato de Compra de Energia Regulada 

– CCER. 

A citada resolução também revogou a renovação automática dos contratos em andamento. 

Desta  forma,  faz‐se  necessária  nova  contratação  com  vistas  a  evitar  interrupção  do 

fornecimento de energia elétrica no imóvel em questão, o que comprometeria o funcionamento 

das unidades deste Conselho situadas no local. 

2.2 Objetivo	a	ser	alcançado	

Garantia do fornecimento de energia elétrica para edifício ocupado por este Conselho. 

2.3 Benefícios	Resultantes	

Garantia  da  continuidade  das  atividades  do  Conselho  Nacional  de  Justiça,  mediante  a 

disponibilidade desses serviços públicos essenciais ao seu funcionamento. 

2.4 Alinhamento	Estratégico	

A contratação pretendida atende ao Objetivo Estratégico de “garantir infraestrutura adequada 

ao funcionamento do CNJ” (Portaria 167/2015 ‐ art. 2º, §1º, VIII). 

2.5 Necessidade	de	Agrupamento	de	Itens	

Não se aplica por tratar‐se de item único. 

2.6 Estudos	de	Impacto	Ambiental	

O presente objeto prescinde de estudos ambientais. 

JUSTIFICATIVA: Não haverá  implementação de novos aparelhos nem de novas  soluções. Não 

haverá alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por 

qualquer  forma  de  matéria  ou  energia  resultante  das  atividades  humanas  que,  direta  ou 

indiretamente afetam as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente. 
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2.7 Natureza	do	Serviço	

O fornecimento de energia elétrica caracteriza‐se como serviço de natureza continuada, pois 

sua interrupção acarretaria prejuízos à continuidade das atividades deste Conselho. 

JUSTIFICATIVA:  Constitui‐se em serviço essencial a ser executado de forma contínua e destinado 

a  atender  necessidade  permanente  deste  Conselho.  Tal  classificação  encontra  amparo  nas 

definições  constantes  do  item  XXI  do  Anexo  I  da  IN  SLTI/MPOG  nº  2/2008:  “SERVIÇOS 

CONTINUADOS: serviços cuja interrupção possa comprometer a continuidade das atividades da 

Administração e cuja necessidade de contratação deva estender‐se por mais de um exercício 

financeiro e continuamente.” 

2.8 Tipo	de	contratação	

Contratação direta, amparada pelo inciso XXII do art. 24 da Lei 8666/93 e conforme inciso II do 

§ 3º do art. 62 da citada Lei. 

2.9 Estudos	Preliminares	

Os Estudos Preliminares constam do documento SEI nº 0188384. 

2.10 Tipo	de	Bem	ou	Serviço	

Trata‐se de monopólio exercido pela concessionária local de energia elétrica. 

2.11 Relação	entre	Demanda	e	Quantidade	a	Ser	Contratada	

A demanda a ser contratada (405kW) baseia‐se no pico histórico do edifício da 514N (Nov/2015).		

3 DESCRIÇÃO	DOS	SERVIÇOS	

3.1 Local	e	Horário	

O  fornecimento de energia elétrica ocorrerá  ininterruptamente no edifício ocupado por este 

Conselho Nacional de Justiça, localizado na SEPN 514, Bloco B, Lote 7. 

3.2 Dias	e	Horários	do	Funcionamento	do	CNJ	

O horário normal de funcionamento do CNJ é de segunda a sexta‐feira das 12:00h às 19:00h. 

3.3 Ordem	de	Serviço	

Não se aplica. 

3.4 Critérios	para	Aplicação	de	Multas	ou	Sanções	

Conforme minuta de contrato padrão da CEB. 
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3.5 Resultados	Esperados	–	Níveis	de	Serviço	Exigidos	

Não se aplica. 

4 CRONOGRAMA	DE	EXECUÇÃO	

A tabela a seguir foi elaborada com os principais marcos e eventos relevantes que ocorrerão 

durante a execução do objeto. 

Item  Descrição  Quando ocorre? 

1  Início da prestação dos serviços  A partir da assinatura do contrato. 

2  Apresentação das notas fiscais 
Mensalmente, conforme 
cronograma da CEB. 

3  Pagamento relativo aos serviços 
Conforme prazos consignados na 
nota fiscal emitida pela 
concessionária. 

5 VISTORIA	TÉCNICA	

Não se aplica. 

6 QUALIFICAÇÃO	TÉCNICA	

Não se aplica. 

7 MÉTRICAS	UTILIZADAS	

O fornecimento de energia elétrica é medido em quilowatt‐hora (kwh). 

8 ESTIMATIVA	DE	CUSTO	QUANTO	AOS	DESLOCAMENTOS	

Não se aplica, pois não há exigência de execução fora do DF. 

9 ENCARGOS	DAS	PARTES	

9.1 OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA		

Conforme minuta de contrato padrão da CEB. 

9.2 OBRIGAÇÕES	DO	CONTRATANTE	(CNJ)	

Conforme minuta de contrato padrão da CEB. 

10 PREVISÃO	DE	SERVIÇOS	EXTRAORDINÁRIOS	

Não se aplica. 
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11 VIGÊNCIA		

O prazo de vigência do objeto contratado será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da 

assinatura, prorrogáveis por  iguais e sucessivos períodos até o  limite de 60  (sessenta) meses 

conforme inciso II do art. 57 da Lei nº. 8.666 de Junho de 1993.  

12 RECEBIMENTO	DO	OBJETO	

O objeto deste Projeto Básico será recebido definitivamente, em até 5 (cinco) dias úteis a contar 

da apresentação da Nota Fiscal, mediante o atesto da nota. 

13 PAGAMENTO	DO	OBJETO	

Conforme minuta de contrato padrão da CEB. 

 

Brasília, 21 de Setembro de 2016. 

 

Seção de Engenharia e Manutenção Predial ‐ SEEMP 

 



Demanda

514N ‐ Bloco 

(kW)

out/15 367                 

nov/15 405                 

dez/15 383                 

jan/16 361                 

fev/16 347                 

mar/16 345                 

abr/16 345                 

mai/16 323                 

jun/16 205                 

jul/16 185                 

ago/16 205                 

set/16 226                 

Máximo 405                 

Parcela Valor

Maior demanda registrada em kW (Nov‐15) 405

Maior consumo ponta seca em kWh (Nov‐15) 9.429

Maior consumo  fora ponta em kWh (Nov‐15) 99.450

Bandeira Vermelha ‐ Patamar 2

Iluminação Pública faixa acima de 10.000kWh

Tarifa Pública (Set‐16)

13,7232669

1,5431098

0,4685595

Poder Judiciário

Conselho Nacional de Justiça

Os valores abaixo discriminados foram obtidos com base no pico de consumo histórico do imóvel e nos valo

conforme quadro a seguir:

Total Anual Estimado

Histórico 

anual

ANEXO A ‐ Estimativa do valor contratual

Metodologia com base no pico de consumo histórico

Valor Total Mensal

Total Anual

R$ 4,50 a cada 100 kWh



654,27                             

4.899,56                         

14.549,98                       

46.598,24                       

res tarifários praticados pela CEB, 

870.000,00            

Valor

5.557,92                         

72.259,97                       

867.119,67                     
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ESTUDOS PRELIMINARES

▬▬▬▬▬▬

ENERGIA ELÉTRICA - BLOCO B - 514N

1 VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

1.1. Definição e Especificação dos Requisitos da Demanda, com
levantamento dos:

1.1.1. Requisitos do Objeto

Trata-se de contratar serviço essencial de fornecimento de energia elétrica para o
edifício do Conselho Nacional de Justiça situado na SEPN 514 -  Lote 7 - Bloco B.
 

1.1.1.1. Soluções/Opções Disponíveis no Mercado

O fornecimento de energia elétrica é monopólio local da concessionária CEB
Distribuição S.A, sendo regulado pela ANEEL - Agência Nacional de Energia
Elétrica.

1.1.1.2. Contratações Públicas Similares

A pesquisa por contratações similares não se aplica à presente contratação, pois
trata-se de serviço cujo monopólio é exercido pela CEB Distribuição S.A.

1.2. Análise e comparação entre os custos totais das opções identificadas
e a apresentação do orçamento estimado

A estimativa de custo da contratação encontra-se no documento SEI nº 0188654.

1.3. Escolha e Justificativa da Solução

 - Descrição do objeto: Contratação de fornecimento de energia elétrica para o
edifício do Conselho Nacional de Justiça situado na SEPN 514, Bloco B, Lote 7 -
Brasília - DF.

 - Objetivos com a contratação: Garantia do fornecimento de energia elétrica para
edifício ocupado por este Conselho.

 - Alinhamento ao Planejamento Estratégico do CNJ: A contratação pretendida
atende ao Objetivo Estratégico de “garantir infraestrutura adequada ao
funcionamento do CNJ” (Portaria 167/2015 - art. 2º, §1º, VIII).

 - Os benefícios a serem alcançados com o objeto a ser contratado: Garantia da
continuidade das atividades do Conselho Nacional de Justiça, mediante a
disponibilidade desses serviços públicos essenciais ao seu funcionamento.

 - A relação entre a demanda prevista e a quantidade de bens/serviços a serem
contratados: A demanda a ser contratada (405kW) baseia-se no pico histórico do
edifício da 514N (Nov/2015).

1.4. Histórico da Contratação Anterior no CNJ

- Número do Contrato: 10/2015 (02767/2015)
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- Período de Vigência: 1/07/2015 a 30/09/2016

2. SUSTENTAÇÃO DO CONTRATO

2.1. Recursos Materiais e Humanos

Todos os recursos materiais e humanos necessários serão fornecidos pela concessionária de serviços públicos.

2.2. Descontinuidade do Fornecimento

Por tratar-se de serviço essencial para o funcionamento deste Conselho, antes do término de vigência da atual
contratação serão instruídos novos processos administrativos para uma nova contratação afim de não
interromper seu fornecimento ou sobrecarregar a aquisição de materiais via suprimento de fundos.

2.3. Resultados da contratação:

Manutenção do fornecimento de energia elétrica para o imóvel em questão.

3. ESTRATÉGIA PARA A CONTRATAÇÃO

3.1. Natureza do Objeto: O fornecimento de energia elétrica caracteriza-se como serviço de natureza
continuada, pois sua interrupção acarretaria prejuízos à continuidade das atividades deste Conselho.

3.2. Parcelamento do Objeto e Necessidade de Agrupamento dos Itens: Não se aplica.

3.3. Modalidade e Tipo de Licitação : Contratação direta, amparada pelo inciso XXII do art. 24 da Lei
8666/93 e conforme inciso II do § 3º do art. 62 da citada Lei.

3.4. Classificação e Indicação Orçamentárias: A classificação do objeto insere-se em "custeio", estando
contemplada no item 21 da aba "Anexo I - IN44" do Anexo A (0054807) da Portaria DG nº 454/2015 (0056051)
relativa ao Planejamento de Contratações do exercício de 2016 (09230/2015).

3.5. Vigência do Contrato e Indicação do prazo de garantia dos bens e/ou serviços:

O prazo de vigência do objeto contratado será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura,
prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses conforme inciso II do art. 57
da Lei nº. 8.666 de Junho de 1993.

4. ANÁLISE DE RISCOS

Risco 1

Risco: Concessionária falha com a execução, implicando corte no fornecimento.

Probabilidade

(alto, médio,
baixo)

Id Dano Impacto (alto, médio, baixo)

baixa 1 Corte no fornecimento de
energia alto

Id Ação de Mitigação e Contingência Responsável

1 Manter contato constante com a
Concessionária Equipe de fiscalização contratual

Documento assinado eletronicamente por MICHELE ROBERTA PEDROSO
DOS SANTOS MONTEIRO, ANALISTA JUDICIÁRIO - APOIO
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ESPECIALIZADO - ENGENHARIA CIVIL, em 22/09/2016, às 10:36,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ
informando o código verificador 0189392 e o código CRC 94A49E26.
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CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
SEPN Quadra 514 Norte - Lote 7 - Bloco B - CEP 70760-542 - Brasília - DF

www.cnj.jus.br
 

DESPACHO

À Secretaria de Administração,
Trata-se da nova contratação para o fornecimento de energia

elétrica ao edifício deste Conselho situado na SEPN 514, Bloco B, Lote 7 - Brasília -
DF.

2.                      Em atenção aos despachos SAD 0189277 e SEEDI 0188900 incluiu-
se o número do documento de referência no item 1.2 dos Estudos Preliminares,
cuja nova versão consta do documento 0189392.

3.                      As demais alterações propostas referem-se à minuta do contrato e
deverão ser implementadas pela Seção de Gestão de Contratos.

4.                    Em devolução para prosseguimento.

Respeitosamente,

Documento assinado eletronicamente por MICHELE ROBERTA PEDROSO
DOS SANTOS MONTEIRO, ANALISTA JUDICIÁRIO - APOIO
ESPECIALIZADO - ENGENHARIA CIVIL, em 22/09/2016, às 10:47,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ
informando o código verificador 0189395 e o código CRC D0A87B8C.
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CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
SEPN Quadra 514 Norte - Lote 7 - Bloco B - CEP 70760-542 - Brasília – DF - CEP 70760-542 - Brasília - DF

www.cnj.jus.br
 

DESPACHO

À Seção de Gestão de Contratos
Senhor Chefe,
Trata-se de processo administrativo que tem por objeto a prestação

de serviços públicos de fornecimento de energia elétrica para o edifício situado
à SEPN 514, Bloco B, lote 7, Brasília - DF.

Considerando o disposto no Despacho 0189395 da Seção de
Engenharia e Manutenção Predial, de ordem, encaminhamos os autos a Vossa
Senhoria para adequação da minuta do contrato.

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por ANA CARLA TEIXEIRA DE
MATOS LIMA CAETANO, ASSISTENTE IV - SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO, em 22/09/2016, às 12:43, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ
informando o código verificador 0189499 e o código CRC 256DACA1.
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CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
SEPN Quadra 514 Norte - Lote 7 - Bloco B - CEP 70760-542 - Brasília – DF - CEP 70760-542 - Brasília - DF

www.cnj.jus.br
 

DESPACHO

À Secretaria de Orçamento e Finanças
Senhor Secretário,
Trata-se de processo administrativo que tem por objeto a

formalização de nova contratação de fornecimento de energia elétrica para o
edifício ocupado pelo Conselho Nacional de Justiça situado no SEPN 514, Bloco B,
Lote 7 - Brasília - DF, que substituirá o Contrato n. 10/2015, a partir de 1º/10/2016. 

Preliminarmente as ações de competência da Assessoria Jurídica, de
ordem, encaminhamos os autos a Vossa Senhoria para informar classificação
contábil e a existência de disponibilidade orçamentária necessária à cobertura
contratual da despesa da nova contratação com valor estimado de R$ 870.000,00
(oitocentos e setenta mil reais), conforme anexo A (0188654).

Respeitosamente,

Documento assinado eletronicamente por ANA CARLA TEIXEIRA DE
MATOS LIMA CAETANO, ASSISTENTE IV - SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO, em 22/09/2016, às 13:14, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ
informando o código verificador 0189518 e o código CRC 2A7FA81F.

10244/2016 0189518v2

Despacho SAD 0189518         SEI 10244/2016 / pg. 6

https://www.cnj.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
SEPN Quadra 514 Norte - Lote 9 - Bloco D - CEP 70760-544 - Brasília – DF - CEP 70760-544 - Brasília - DF -

www.cnj.jus.br

PARECER - AJU

PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI 10244/2016
Assunto. Contratação direta. Art. 24, XXII, Lei n. 8.666/93.

Fornecimento de energia elétrica ao edifício situado no SEPN 514, Bloco B, Lote 7.
 
 
Senhor Secretário de Administração,
Os autos nos foram encaminhados para análise da legalidade da

contratação da empresa CEB Distribuição S/A, por dispensa de licitação (com
fulcro no art. 24, XXII, e art. 62, § 3º da Lei n. 8.666/93), para fornecimento de
energia elétrica ao edifício situado no SEPN 514, Bloco B, Lote 7, Asa Norte -
Brasília/DF, ocupado pelo Conselho Nacional de Justiça, bem como chancela da
minuta dos respectivos contratos de adesão (documentos SEI
0189550 e 0189587).

1.1. Atualmente estão vigentes três contratos celebrados entre o CNJ
e a empresa CEB DISTRIBUIÇÃO S.A, quais sejam: Contrato CNJ n. 11/2015
(702/703 Norte, Bloco B – Processo SEI 02868/2015), vigente até 03/10/2016;
Contrato CNJ n. 09/2016 (514 Norte, Bloco D - Processo SEI 02003/2016), vigente
até 24/05/2017; e Contrato CNJ n. 10/2015 (514 Norte, Bloco B – Processo SEI
02767/2015), vigente até 30/09/2016.

1.2. Em relação ao Contrato n. 10/2015, o CNJ vislumbrou a
possibilidade de renovação automática do ajuste, diante da proximidade do
término da vigência (30/09/2016). Contudo, no bojo do processo SEI 02767/2015, a
contratada enviou a Carta Circular n. 3/2016 - CRGC (SEI 0187175), datada em
5/9/2016, juntamente com a fatura CEB n. 1574, comunicando ao CNJ a
substituição dos Contratos de Fornecimento de Energia Elétrica em vigor pelo
Contrato de Uso do Sistema de Distribuição - CUSD (SEI 0187177) e pelo Contrato
de Compra de Energia Regulada - CCER (SEI 0187178), quando cabível, ao término
de suas respectivas vigências, sendo vedada a prorrogação automática,
conforme determinação da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, por
meio da Resolução Normativa n. 714/2016, de 10/05/2016, com publicação em
18/05/2016.

1.3. Assim, em 08/09/2016, o CNJ enviou um e-mail à CEB (arquivo
SEI 0187176) solicitando informações sobre o CUSD e o CCER, aos quais se refere
a mencionada Carta Circular, bem como sobre as providências a serem adotadas
por ambas as partes (CEB e CNJ), com vistas à adesão a essas substituições
contratuais. Em 16/09/2016, a contratada encaminhou ao CNJ os modelos de
contratos de adesão, em conformidade com as determinações da ANEEL (arquivos
SEI 0187176, 0187177 e 0187178).

1.4. Ato contínuo, a Seção de Gestão de Contratos sugeriu a
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instrução da nova contratação neste processo específico (arquivo SEI 0188084), no
qual constam os seguintes documentos: i) Estudos Preliminares (documento SEI
0188384) e Projeto Básico (documento SEI 0188598), ambos analisados e
aprovados pela Seção de Elaboração de Editais (Despacho SEEDI  0188900),
pendente de aprovação pelo SR. Diretor-Geral do CNJ; ii) Estimativa de custo da
nova contratação (documento SEI 0188654); iii) Classificação da despesa (arquivo
SEI 0189728) e Pré-empenhos n. 796/2016 (documento SEI 0190091) e 797/2016
(documento SEI 0190092), conforme Despacho SEPOR 0190093; iv) minutas dos
contratos de adesão a serem firmados entre o CNJ a CEB (arquivos SEI 0189550 e
0189554).

1.5. Relatados os fatos, passamos à análise[1] jurídica demandada.
Quanto à possibilidade de contratação por meio de dispensa de

licitação:
2. O art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, determinou

a obrigatoriedade de realização de procedimento licitatório para contratações
feitas pelo Poder Público. No entanto, o próprio dispositivo constitucional
reconhece a existência de exceções à regra, ao ressalvar os casos de dispensa e
inexigibilidade de licitação, especificados na legislação.

2.1. Nesse sentido, o art. 24, XXII, da Lei n. 8.666/93, estabelece que
é dispensável a licitação na contratação de fornecimento ou suprimento de
energia elétrica e gás natural com concessionário, permissionário ou
autorizado, segundo as normas da legislação específica.

2.2. Cumpre-nos destacar que a Lei n. 8.666/93 deu contornos
distintos aos contratos nos quais a Administração Pública é contratante, em
relação àqueles em que é parte como usuária de serviço público. Nessa última
hipótese, as regras pertinentes são ditadas pelo concessionário ou permissionário,
conforme art. 62, § 3º, da lei nº 8.666, de 1993, in verbis:

Art. 62.  O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de
concorrência e de tomada de preços, bem como nas dispensas e
inexigibilidades cujos preços estejam compreendidos nos limites
destas duas modalidades de licitação, e facultativo nos demais em
que a Administração puder substituí-lo por outros instrumentos
hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou ordem de execução de serviço.
§ 3o  Aplica-se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 desta Lei e
demais normas gerais, no que couber:
(...)
II - aos contratos em que a Administração for parte como usuária
de serviço público.
 
2.3. Com efeito, a Administração figurará como usuária de serviço

público na futura contratação de fornecimento de energia elétrica a ser firmada
com a CEB Distribuição S/A - sociedade por ações, constituída como subsidiária
integral da Companhia Energética de Brasília - CEB, concessionária do serviço
público de distribuição de energia elétrica, nos termos do Contrato de
Concessão nº 66/1999, no âmbito do Distrito Federal.

2.4. Nesse contexto, destacamos o entendimento firmado pelo
Tribunal de Contas da União:
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O art. 25, I, da Lei n. da Lei n. 8.666/93 permite a inexigibilidade de
licitação quando há inviabilidade de competição para aquisição de
materiais ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor,
empresa ou representante comercial exclusivo.
No caso da Chesp, apesar de ser a única provedora de energia
elétrica para a região, a Lei de Licitações, em seu inciso XXII do art.
24, traz disposições específicas quanto à contratação de serviços de
fornecimento de energia elétrica. Portanto, trata-se de falha formal
sem a incidência de dano ao erário, devendo-se, por ocasião de
mérito, apenas determinar à DRT/GO que, nos casos de
contratação de energia elétrica, o faça com dispensa de
licitação, nos termos do art. 24, inciso XXII, da Lei n.
8.666/93.
Acórdão 217/2007 – Plenário (Relatório do Ministro Relator).
 
(...)
Nos procedimentos relativos ao fornecimento de energia elétrica, o
fundamento para a não ocorrência de licitação deve ser o art. 24,
XXII da Lei de Licitações. Já para o abastecimento de água e serviços
de correios e telégrafos, o fundamento para a não ocorrência de
licitação deve ser o art. 25, caput, do mesmo diploma. Decisão TCU
nº 1776/2004 – Plenário.
 
[Tomada de contas simplificada da Delegacia Regional do
Trabalho no Estado de Goiás, relativa ao exercício de 2006.
Contratação de serviços por meio de inexigibilidade ao invés
de dispensa de licitação] 
(...)
9.3. determinar à Delegacia Regional do Trabalho no Estado de
Goiás que:
(...)
9.3.4. atente para a possibilidade da dispensa de licitação, com
fulcro no art. 24, inciso XXII, da Lei 8.666/1993, para a contratação
de fornecimento de energia elétrica; e (AC-0217-02/09-2) (grifo
nosso)
2.5. Assim, considerando a disposição legal específica quanto à

contratação de serviços de fornecimento de energia elétrica (inciso XXII do art. 24
da Lei nº 8.666/93), entendemos que a dispensa de licitação é, s.m.j., medida que
se impõe à Administração Pública contratante.

 
Quanto ao prazo de vigência da contratação
3. A Resolução Normativa n. 714, de 10 de maio de 2016, da

Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, assim dispõe sobre os prazos de
vigência dos contratos firmados pelas distribuidoras de energia elétrica com os
consumidores:
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Art. 63-B. Os contratos devem observar os seguintes prazos de
vigência e prorrogação:
I – indeterminado, para o contrato de adesão do grupo B, sem
prejuízo do disposto no art. 70; e
II – 12 (doze) meses para a vigência dos contratos do grupo
A, com prorrogação automática por igual período, desde que
o consumidor não se manifeste expressamente em contrário
com antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) dias em
relação ao término de cada vigência.
§ 1º Os prazos de vigência e de prorrogação podem ser
estabelecidos de comum acordo entre as partes, caso
contrário, deve-se observar o prazo de 12 meses.
§ 2º Mediante solicitação expressa de consumidor submetido
à Lei de Licitações e Contratos, os prazos de vigência inicial
e de prorrogação devem observar as definições contidas na
referida Lei. ”
 
3.1. O disposto no inciso I do art. 63-B acima transcrito (contrato do

grupo B) encontra amparo na Orientação Normativa n. 36/2011 da AGU, que
indica a possibilidade de vigência por prazo indeterminado dos contratos em que a
Administração seja usuária de serviço público essencial de energia elétrica.

3.2. Não obstante, os contratos em análise neste expediente são
relativos ao grupo A, razão pela qual a CEB apresentou ao CNJ minutas de ajustes
(arquivos SEI 0188334 e 0188335) com prazo de vigência de 12 (doze) meses
contados da assinatura, podendo ser prorrogado automaticamente por igual
período, sucessivamente, nos termos do inciso II do art. 63-B, do aludido ato
normativo.

3.3. Ao analisar tais minutas, a Seção de Elaboração de Editais
(SEEDI) do CNJ sugeriu a inserção do limite de 60 (sessenta) meses de vigência dos
contratos (arquivo SEI 0188900), com fundamento no inciso II do art. 57 da Lei n.
8.666/93, tendo sido ajustado o Projeto Básico (arquivo SEI 0188598) e as
derradeiras minutas (arquivos SEI 0189550 e 0189554), ora em exame, nesse
sentido.

3.4. Assim, por haver previsão expressa na Resolução ANEEL n.
714/2016 (§§ 1º e 2º do art. 63-B) quanto à possibilidade de alteração do prazo de
vigência dos ajustes, por solicitação do consumidor submetido à Lei de Licitações,
não vislumbramos óbices ao estabelecimento do prazo limite sugerido pela SEEDI
no Despacho 0188900.

3.5. Assim, a vigência dos contratos em análise será de 12 (doze)
meses, contados a partir da data da assinatura dos ajustes, prorrogáveis
automaticamente por igual período, e assim sucessivamente, até o limite de 60
(sessenta) meses, desde que não seja efetuada a comunicação em contrário à
distribuidora com, no mínimo, 180 (cento e oitenta) dias antes do término da
vigência do mesmo.

 
Quanto aos demais requisitos necessários para a contratação
4. A contratação pretendida atende ao Objetivo Estratégico de

“garantir infraestrutura adequada ao funcionamento do CNJ“, nos termos do art.
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2o, §1o, VIII, da Portaria n. 167/2015 deste Conselho. A demanda a ser contratada
(405kw) está amparada no pico histórico do Bloco B da 514 Norte, conforme
apontado pela unidade técnica demandante no Projeto Básico constante do
documento SEI 0188598.

4.1. No que tange à regularidade fiscal e trabalhista da empresa CEB
DISTRIBUIÇÃO S.A., consta dos autos declaração do SICAF que atesta a higidez da
distribuidora perante a Receita Federal/Distrital, o FGTS, o INSS, bem como a
regularidade trabalhista, estando apta a celebrar contrato com o CNJ (arquivo SEI
0190722).

4.2. Quanto à regularidade procedimental, verificamos pendência de
aprovação dos Estudos Preliminares (arquivo SEI 0189392) e Projeto Básico
(arquivo SEI 0188598) pelo Diretor-Geral do CNJ, como determina o art. 7º da
Instrução Normativa CNJ n. 44/2012.

4.3. Com efeito, cabe-nos ainda recordar a necessidade de
observância das formalidades legais previstas no art. 26, da Lei 8666/1993, a
serem observadas no andamento deste processo administrativo:

Art. 26 - As dispensas previstas nos §§ 2º e 4º do art. 17 e no
inciso III e seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art.
25, necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo
único do art. 8º desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias,
à autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial,
no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos.

4.4. Por fim, no que concerne às minutas de contrato (arquivos SEI
0189550 e 0189587), ressaltamos que são instrumentos-padrão adotados pela
CEB, e assumem características de contratos de adesão, nos quais as cláusulas
são previamente definidas pela contratada, não cabendo, a princípio, à
Administração, o poder de alterá-las. Contudo, não verificamos cláusulas ou
elementos que maculem a lisura dos instrumentos frente ao objeto pretendido por
este Conselho.

4.5. Não obstante, fica destacada a necessidade de que a
Administração, a cada ano, renove as formalidades da contratação, especialmente
as que dizem respeito à certificação de disponibilidade orçamentária, à avaliação
de que a CEB continua sendo a única fornecedora de energia elétrica na
localidade, à vantajosidade da modalidade de tarifa utilizada por este Conselho, e
à regularidade fiscal e trabalhista da contratada, entre outras.

CONCLUSÃO
5. Ante o exposto, esta Assessoria Jurídica se manifesta pela

legalidade do procedimento de contratação direta da CEB Distribuição S/A, por
dispensa de licitação, com fulcro no artigo 24, XXII, da Lei n. 8.666/93, desde que
observado o exposto nos itens 4.2 e 4.3 deste parecer. Em tempo, seguem
chanceladas as minutas de contratos (arquivos SEI 0189550 e 0189587).  

 
Brasília, 26 de setembro de 2016.

 
Gabriela Brandão Sé

Assessora Jurídica
 

De acordo.
Alexandre Gomes Carlos

Assessor Jurídico-Chefe AJU/DG/CNJ
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[1] A análise em curso se limita aos aspectos jurídicos e de regularidade
processual/procedimental da matéria proposta, abstendo-se quanto aos elementos
técnicos, financeiros, à adequação e regularidade de cálculos e inserções nos
anexos do instrumento em análise, ou àqueles decorrentes do exercício de
discricionariedade administrativa das demais unidades e gestores do
Conselho Nacional de Justiça. 

 

Documento assinado eletronicamente por GABRIELA BRANDÃO SÉ,
ANALISTA JUDICIÁRIO - JUDICIÁRIA, em 26/09/2016, às 17:35, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRE GOMES CARLOS,
ASSESSOR-CHEFE - ASSESSORIA JURÍDICA, em 26/09/2016, às 17:36,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ
informando o código verificador 0191411 e o código CRC 5FB70A3F.

10244/2016 0191411v2
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Poder Judiciário 

Conselho Conselho Conselho Conselho Nacional de JustiçaNacional de JustiçaNacional de JustiçaNacional de Justiça    

 
 

Lista de Verificação Simplificada de Requisitos Leg ais e Procedimentais para Contratações Diretas 

  

Processo Nº : 10244/2016 Valor do objeto: R$ 870.000,00 

Objeto: Contratação de fornecimento de energia elétrica para o edifício do Conselho Nacional de 
Justiça situado no SEPN 514, Bloco B, Lote 7 – Brasília – DF. 

 

Empresa Contratada: CEB DISTRIBUICAO S.A (CNPJ: 07.522.669/0001-92) 

 

Fundamentação da Contratação Direta: 

(  x  ) Art. 24, inciso XXII       (     ) Art. 25, inciso ______ (      ) Art. 25, inciso II, c/c Art. 13, inciso______ 

 

Requisitos a serem atendidos: 

• Projeto Básico elaborado de acordo com o art. 7º da Instrução Normativa nº 44/2012. Se 

contratação de TI, Estudos Preliminares e Projeto Básico elaborados de acordo com os artigos 12 a 

18 da Resolução nº 182/2013? 

(  x  ) Sim        (        ) Não.                                                   

Ressalvas: conforme Despacho SEEDI 0188900. 

 

• Justificativa e pressupostos para a contratação direta estão de acordo com a fundamentação legal? 

(  x  ) Sim        (        ) Não.   

Ressalvas: conforme Parecer 0191411 da Assessoria Jurídica  

 

• Projeto Básico aprovado pelo Diretor-Geral?  (  ) Sim                 (  X ) Não                         
Ressalvas: 

 

• Pesquisa de preços realizada de acordo com o Manual instituído pela Portaria n. 283/2014? 

(    ) Sim        ( ) Não.  Ressalvas: Não se aplica  

 

• Há classificação contábil?   (  x  ) Sim       (      ) Não                                                          

  Ressalvas: Despacho SECONT 0189728 

 

• Há disponibilidade orçamentária?  ( x ) Sim       (  ) Não                                                           
Ressalvas: Despacho SEPOR 0190093 

• Há saldo na conta contábil para as contratações fundamentas nos incisos I e II do art. 24? 
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Poder Judiciário 

Conselho Conselho Conselho Conselho Nacional de JustiçaNacional de JustiçaNacional de JustiçaNacional de Justiça    

 
 

(    ) Sim     (       ) Não. Não se aplica  

Neste caso, as especificações do objeto comprovam o não fracionamento da despesa?  (    ) Sim      (   ) 

Não. Não se aplica  

• Regularidade fiscal  e trabalhista comprovada?  

(  x  ) Sim        (        ) Não.                                                                                                                         

Ressalvas: Doc. 0190722 

Habilitação Técnica comprovada de acordo com as exigências do Projeto Básico?  

(     ) Sim        (        ) Não. Ressalvas: não se aplica  

• Será formalizado instrumento contratual?   

(    ) Não        (  x ) Sim. Minutas dos contratos chanceladas? (   X  ) Sim  (   ) Não. Ressalvas: Minutas 
(0189550 e 0189587) 

• Com exceção das contratações fundamentadas nos incisos I e II do art. 24, foram atendidas as 
recomendações consignadas no parecer da Assessoria Jurídica?    

(x ) Sim     (        ) Não. Ressalvas: A Assessoria Jurídica manifestou pela legalidade do procedimento de 

contratação direta desde que observado a aprovação do PB e E e observância das formalidades legais 

previstas no art. 26, da Lei 8666/1993, a serem observadas no andamento deste processo administrativo, 

conforme Parecer 0191411 da Assessoria Jurídica. 

• Processo apto para declaração do ato?  

(     ) Sim        (   x ) Não. Ressalvas: Pendente de aprovação do Projeto Básico e dos Estudos Preliminares 

Despacho: 

(  x) Processo apto para declaração do ato. Ressalvado a aprovação do PB e EP pelo DG 

(  x ) Fez constar a data limite para encaminhamento da nota de empenho à contratada, tendo em vista a 
proximidade do término da vigência do contrato atual (30/9/2016) 

(         ) Restituir à ________________________ para regularização das pendências listadas acima. 

 

 

 

 

Brasília, 27 de Setembro de 2016. 

Ana Carla Teixeira de Matos Lima Caetano 

Técnico Judiciário 
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CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
SEPN Quadra 514 Norte - Lote 7 - Bloco B - CEP 70760-542 - Brasília – DF - CEP 70760-542 - Brasília - DF
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DESPACHO

Diretoria Geral
Senhor Diretor-Geral,
Trata-se de dispensa de licitação destinada à contratação da CEB

Distribuição S/A, tendo por objeto o fornecimento de energia elétrica necessária ao
funcionamento do edifício ocupado pelo Conselho Nacional de Justiça, situado no
SEPN 514, Bloco B, Lote 7, Asa Norte - Brasília/DF.

Preliminarmente, registre-se que atualmente o fornecimento em
questão está sendo executado por meio do Contrato n. 10/2015, firmado entre o
CNJ e a CEB Distribuição S/A, com vigência de 5 (cinco) meses até o limite de
60 (sessenta) meses, conforme dispõe a Cláusula Décima Quinta (Da
Vigência). 

À vista disso, o Conselho Nacional de Justiça vislumbrou a
possibilidade de renovação automática do ajuste, ante a proximidade do término
da vigência (30/09/2016). Contudo, no bojo do processo SEI02767/2015, a
contratada enviou a Carta Circular n. 3/2016 - CRGC (SEI 0187175), datada em
5/9/2016, juntamente com a fatura CEB n. 1574, comunicando ao CNJ a
substituição dos Contratos de Fornecimento de Energia Elétrica em vigor pelo
Contrato de Uso do Sistema de Distribuição - CUSD (SEI 0187177) e pelo Contrato
de Compra de Energia Regulada - CCER (SEI 0187178), quando cabível, ao término
de suas respectivas vigências, sendo vedada a prorrogação
automática, conforme determinação da Agência Nacional de Energia Elétrica -
ANEEL, por meio da Resolução Normativa n. 714/2016, de 10/05/2016, com
publicação em 18/05/2016.

Assim, em 08/09/2016, o CNJ enviou um e-mail à CEB (arquivo
SEI 0187176) solicitando informações sobre o CUSD e o CCER, aos quais se refere
a mencionada Carta Circular, bem como sobre as providências a serem adotadas
por ambas as partes (CEB e CNJ), com vistas à adesão a essas substituições
contratuais. Em 16/09/2016, a contratada encaminhou ao CNJ os modelos de
contratos de adesão, em conformidade com as determinações da ANEEL (arquivos
SEI0187176, 0187177 e 0187178).

Diante disso, a Seção de Gestão de Contratos sugeriu a instrução
de nova contratação em processo específico (arquivo SEI 0188084).

Em sequência, a Seção de Engenharia e Manutenção deflagrou nova
instrução para contratação de energia elétrica, elaborando os Estudos
Preliminares (0189392) e o Projeto Básico (0188598.

Destarte, ao realizar análise dos Estudos Preliminares e
do Projeto Básico, a Seção de Elaboração de Editais declarou que o Projeto Básico
contempla os requisitos mínimos previstos no art. 7º da IN 44/2012. Todavia,
recomendou incluir nos Estudos Preliminares a referência da estimativa da

Despacho SAD 0191922         SEI 10244/2016 / pg. 3



contratação e na minuta do contrato adequação ao texto e previsão de cláusula
contratual, não havendo necessidade de nova manifestação da Seção de Editais,
consoante documento 0188900.

Por conseguinte, a Seção de Engenharia e Manutenção Predial  e a
Seção de Gestão de Contratos promoveram os ajustes proposto pela Seção de
Elaboração de Editais, conforme documentos (0189395 e 0189645)
respectivamente.

Registre-se que as unidades da Secretaria de Orçamentos e
Finanças (SOF) fizeram constar dos autos a classificação da despesa (Despacho
SECONT n. 0189728) e a disponibilidade orçamentária (Pré-empenho n. 796 e
797/2016 – arquivo n. 0190093).

Ademais, a habilitação da CEB Distribuição S/A para contratar com a
Administração consta  no documento 0190722.

Desse modo, consoante o teor do Parecer 0191411 emitido pela
Assessoria Jurídica, em resposta ao Despacho  0189751 exarado por esta
Secretaria, verifica-se que a presente contratação pode ser firmada com
fundamento no inciso XXII do art. 24 da Lei nº 8.666/93¹, desde que haja
a aprovação dos Estudos Preliminares (arquivo SEI 0189392) e do Projeto Básico
(arquivo SEI 0188598) pelo Diretor-Geral do CNJ e a observância das formalidades
legais previstas no art. 26 da Lei 8666/1993².

Assim, com base na Portaria n. 112/2010, alínea "aj", artigo 3º, inciso
XI, de 04/06/2010, e com fundamento no inciso XXII do art. 24 da Lei nº 8.666/93¹,
declaro a dispensa de licitação para contratar a CEB Distribuição S/A, CNPJ
07.522.669/0001-92, no valor total de  R$ 870.000,00 (oitocentos e setenta mil
reais), visando à contratação do fornecimento de energia elétrica e da taxa de
iluminação pública do edifício da SEPN 514, Bloco B, Lote 7, Asa Norte -
Brasília/DF. 

Diante de todo o exposto, encaminho os autos a Vossa Senhoria
para, caso esteja de acordo, aprove o Projeto Básico 0188598 e os Estudos
Preliminares 0189392, ratifique a dispensa, aprove a despesa e autorize a
contratação da CEB Distribuição S/A. 

Após, sugiro o encaminhamento do processo à Seção de Compras
para a publicação do ato de dispensa no Portal do CNJ, nos termos do art. 26 da
Lei n. 8.666/93², com posterior remessa à Secretária de Orçamento e Finanças
para emissão de Nota de Empenho.

Por fim, solicito remessa à Seção de Gestão de Contratos para
providências relativas à formalização do instrumento contratual.

Respeitosamente,
Getulio Vaz

Secretário de Administração
 

1- Art. 24. É dispensável a licitação:
(...) XXII - na contratação de fornecimento ou suprimento de energia elétrica e gás
natural com concessionário, permissionário ou autorizado, segundo as normas da
legislação específica;
2-Art. 26 - As dispensas previstas nos §§ 2º e 4º do art. 17 e no inciso III e seguintes do
art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente
justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo único do art. 8º desta
Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para
ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição
para a eficácia dos atos.
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Documento assinado eletronicamente por GETÚLIO VAZ, SECRETÁRIO -
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, em 27/09/2016, às 17:18, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ
informando o código verificador 0191922 e o código CRC 7A6DD14C.

10244/2016 0191922v3
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DESPACHO

1.Considerando o teor  do Parecer AJU 0191411 e do Despacho SAD
0191922,  em atendimento ao previsto no artigo 9º, inciso II, do Decreto nº
5.450/2005 e no art. 7° da Instrução Normativa CNJ nº 44/2012, aprovo os
Estudos Preliminares (0189392) e o Projeto Básico (0188598), que tem por
objeto a contratação do fornecimento de energia elétrica e da taxa de iluminação
pública do edifício da SEPN 514, Bloco B, Lote 7, Asa Norte - Brasília/DF. 

2.Considerando o teor do Parecer AJU 0191411 e o disposto no
Despacho SAD 0191922, ratifico a dispensa de licitação, com fundamento no
inciso XXII do art. 24 da Lei nº 8.666/93, aprovo a realização da despesa no
valor total de R$ 870.000,00 (oitocentos e setenta mil reais) e autorizo a
contratação da empresa CEB Distribuição S/A, CNPJ 07.522.669/0001-92, com
vistas à contratação do fornecimento de energia elétrica e da taxa de iluminação
pública do edifício da SEPN 514, Bloco B, Lote 7, Asa Norte - Brasília/DF. 

3.À Seção de Compras, para publicação do ato de dispensa de
licitação, nos termos do art. 26 da Lei n° 8.666/93.

4.À Secretaria de Orçamento e Finanças, para emissão de nota de
empenho em favor da mencionada empresa.

5.À Seção de Gestão de Contratos, para providências relativas à
formalização do instrumento contratual. 

 
   

Amarildo Vieira de Oliveira

Diretor-Geral

Documento assinado eletronicamente por AMARILDO VIEIRA DE
OLIVEIRA, DIRETOR-GERAL - DIRETORIA GERAL, em 27/09/2016, às
19:48, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ
informando o código verificador 0191997 e o código CRC 71FE95CA.
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DESPACHO

Nos termos do Despacho DG 0191997​, encaminho os autos:

À SEORF para emissão de nota de empenho.

Documento assinado eletronicamente por WERNNE PEREIRA E SILVA,
SECRETÁRIO - SECRETARIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS, em
28/09/2016, às 14:17, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ
informando o código verificador 0192341 e o código CRC FC6D801B.
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CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
SEPN Quadra 514 Norte - Lote 9 - Bloco D - CEP 70760-544 - Brasília - DF - www.cnj.jus.br

PARECER - AJU

PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI 10244/2016

 

Assunto: Fornecimento de energia elétrica para a sede
deste Conselho Nacional de Justiça, localizada na SEPN
514, Bloco B, Lote 7. Apostila 1. Contrato 33/2016. Análise
e Chancela.

 
Senhora Assessora-Chefe em substituição,
 
Cuida-se do Contrato 33/2016, firmado entre o CNJ e a empresa CEB

Distribuição S/A, cujo objeto é o fornecimento de energia elétrica para as
instalações do Conselho Nacional de Justiça, localizadas no SEPN 514, Bloco B, Lote
7, Brasília - DF.

2. Conforme se extrai do documento SEI 0671996, com o intuito de
atualizar o valor contratual, tendo em vista os reajustes tarifários promovidos pela
Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) desde 2016, e que ainda não foram
incorporados à citada contratação, a Seção de Engenharia e Manutenção Predial
(unidade gestora) solicitou a correção do valor contratual para fazer face aos
reajustes de preços mencionados.

3. De acordo com Despacho SEGEC 0674103, a referida atualização
pode ser feita por meio de apostilamento, com base no art. 65, §8º, da Lei n.
8.666/93, assim como ocorrido na contratação anterior com CEB Distribuição S/A
(Contratos n. 10/2015  - 02767/2015 e 11/2015 - 02868/2015).

4. Os valores tarifários para fornecimento de energia elétrica são
regulados por meio de Resolução Homologatória da ANEEL. Considerando a data
de assinatura do Contrato n. 33/2016 em 30 de setembro de 2016, sob a vigência
da Resolução Homologatória n. 1.937/2015, a SEGEC relacionou as resoluções
posteriores, com os respectivos reajustes, conforme Despacho 0678918.

5. Dessa forma, constatou-se que o índice acumulado para o
período é de 18,24% (1,0342 x 1,0735 x 1,0650), que aplicado ao valor inicial do
contrato 33/2016 (870.000,00 x 1,1824), resulta num valor atualizado de R$
1.028.688,00 (um milhão, vinte e oito mil, seiscentos e oitenta e oito reais).
Destaca-se, segundo informado pela SEGEC, que referido cálculo não contempla
eventuais custos adicionais, como por exemplo a incidência de bandeiras (verde,
amarela e vermelha) ou eventual aumento na demanda, resumindo-se tão
somente a aplicar reajustes constantes das Resoluções citadas.

6. Com efeito de tais alterações e considerando tratar-se de
contrato cujas tarifas e ajustes são fixadas pelo Poder Concedente, é necessário o
apostilamento ao contrato, para fazer frente aos acréscimos de valores ocorridos,
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tendo em vista que a Administração, em atuação diligente, pretende adequar os
termos contratados à realidade. No caso, sem inovar nas demais disposições do
Contrato n. 33/2016, cabe tão somente a consolidação do reajuste, dentro da
conformidade de expressa previsão contratual. E, nessa linha - agora sob a
observação do aspecto legal - dispõe a Lei de Licitações, em seu art. 65, §8º:

§ 8º. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços
previsto no próprio contrato, as atualizações, compensações ou penalizações
financeiras decorrentes das condições de pagamento nele previstas, bem como o
empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido,
não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples
apostila, dispensando a celebração de aditamento. (destaquei)
 
7. Ainda, conforme esclarece e orienta o Tribunal de Contas da

União - TCU, "apostila é a anotação ou registro administrativo de modificações que
não alteram a essência da avença ou que não modificam as bases contratuais"
(BRASIL. Tribunal de Contas da União. Licitações e contratos: orientações e
jurisprudência do TCU. 4ª ed. Brasília: TCU, Secretaria-Geral da Presidência:
Senado Federal, Secretaria Especial de Editoração e Publicações, 2010). 

8. Para fins de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da
aludida empresa, constam nos autos a declaração do SICAF e o Cadastro CNDT
(arquivos SEI 0678912 e 0678913).

9. À vista das considerações expostas [1], concluímos pela
legalidade da minuta da Apostila nº 1 ao Contrato 33/2016 (arquivo SEI 0678916),
razão pela qual segue chancelada. 

 

Brasília, 6 de junho de 2019.
 

Ana Luiza Gama Lima de Araújo
Assessora Jurídica

 
Senhor Secretário de Administração,
 
Estou de acordo com o parecer acima. Seguem os autos à

consideração de Vossa Senhoria.
 
Brasília, 6 de junho de 2019.
 

Gabriela Brandão Sé
Assessor-Chefe em substituição

AJU/DG/CNJ
 

 

[1] Destaca-se que a análise em curso se limita aos aspectos jurídicos e de
regularidade processual/procedimental da matéria proposta, abstendo-se quanto
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aos elementos técnicos financeiros e aqueles decorrentes do exercício de
discricionariedade administrativa das demais unidades e gestores do
Conselho Nacional de Justiça. 

Documento assinado eletronicamente por GABRIELA BRANDÃO SÉ,
ASSESSOR-CHEFE EM SUBSTITUIÇÃO - ASSESSORIA JURÍDICA, em
06/06/2019, às 19:35, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por ANA LUIZA GAMA LIMA DE
ARAÚJO, TÉCNICO JUDICIÁRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA, em
07/06/2019, às 12:16, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ
informando o código verificador 0680643 e o código CRC 080CB182.

10244/2016 0680643v3
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CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
SEPN Quadra 514 Norte - Lote 7 - Bloco B - CEP 70760-542 - Brasília - DF

www.cnj.jus.br
 

DESPACHO

À Seção de Gestão de Contratos,
 
Considerando o Parecer AJU 0680643, em que a Assessoria Jurídica

concede chancela à minuta da Apostila nº 01 ao Contrato 33/2016 (0678916), de
ordem, encaminho os autos para providências subsequentes.

 
Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por ROSIELE DE OLIVEIRA
MESQUITA, TÉCNICO JUDICIÁRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA, em
07/06/2019, às 14:23, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ
informando o código verificador 0680931 e o código CRC 90CFEE8B.

10244/2016 0680931v2
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CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
SEPN Quadra 514 Norte - Lote 7 - Bloco B - CEP 70760-542 - Brasília - DF

www.cnj.jus.br
 

APOSTILA

APOSTILA Nº 01 – CONTRATO CNJ Nº 33/2016

 

 

OBJETO: Fornecimento ao CONTRATANTE pela CEB DISTRIBUIÇÃO S/A, de energia
elétrica necessária ao funcionamento de suas instalações, localizada no SEPN 514
– BLOCO B – LOTE 07 – ASA NORTE – BRASÍLIA/DF.

 

CONTRATADA: CEB DISTRIBUIÇÃO S.A.
 
PROCESSO: 10244/2016.
 

Constitui objeto da presente Apostila atualizar o valor estimado anual
do Contrato nº 33/2016 para R$ 1.028.688,00 (um milhão, vinte e oito mil,
seiscentos e oitenta e oito reais), decorrente de reajustes tarifários
autorizados pela Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, nas resoluções
Homologatórias n. 2.161/2016, 2.316/2017 e 2.471/2018.

 

 

JOHANESS ECK
Diretor-Geral

Documento assinado eletronicamente por JOHANESS ECK, DIRETOR-
GERAL - DIRETORIA GERAL, em 07/06/2019, às 16:38, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ
informando o código verificador 0681089 e o código CRC 6C679E2A.

10244/2016 0681089v3
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CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
SEÇÃO DE GESTÃO DE CONTRATOS

SEPN Quadra 514 Norte - Lote 7 - Bloco B  - CEP 70760-542 - Brasília - DF 
www.cnj.jus.br

OFÍCIO Nº 87 - SEGEC (0681763)

A Sua Senhoria o Senhor 
Diego Navarrete Ferraz 
Gerente de Grandes Clientes da CEB Distribuição S.A.
SIA - Setor de Áreas Públicas, Lote C
CEP 71.215-902    Brasília - DF
 
Assunto: Apostila n. 1 do Contrato nº 33/2016.

 

Senhor Gerente,
 
Encaminho em anexo cópia da Apostila n. 01 do Contrato CNJ n.

33/2016 (Contrato CCER CEB n. 143/2016), que atualiza o valor estimado anual
do contrato para R$ 1.028.688,00 (um milhão, vinte e oito mil
seiscentos e oitenta e oito reais), decorrente dos reajustes tarifários
autorizados pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL.

Atenciosamente,
 

Denival Durães Ferreira
Chefe da Seção de Gestão de Contratos

 

Documento assinado eletronicamente por DENIVAL DURÃES FERREIRA,
CHEFE DE SEÇÃO - SEÇÃO DE GESTÃO DE CONTRATOS, em
10/06/2019, às 14:58, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ
informando o código verificador 0681763 e o código CRC B810F407.
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CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
SEPN Quadra 514 Norte - Lote 7 - Bloco B - CEP 70760-542 - Brasília - DF

www.cnj.jus.br
 

DESPACHO

À Seção de Engenharia e Manutenção Predial,
 
Trata-se do Contrato n. 33/2016 (0195220), celebrado com CEB

Distribuição S/A para fornecimento de energia elétrica para as instalações do
Conselho Nacional de Justiça, localizadas no SEPN 514, Bloco B.

Em 07/06/2019 foi assinada a Apostila n.01 (0681089), que atualiza o
valor estimado anual do Contrato nº 33/2016 para R$ 1.028.688,00 (um milhão,
vinte e oito mil, seiscentos e oitenta e oito reais).

Ante o exposto, encaminhamos os autos aos gestores do contrato
para ciência da formalização da apostila.

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por DENIVAL DURÃES FERREIRA,
CHEFE DE SEÇÃO - SEÇÃO DE GESTÃO DE CONTRATOS, em
10/06/2019, às 15:17, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por UILMAR VASCONCELOS DA
SILVA, ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA, em
10/06/2019, às 15:20, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ
informando o código verificador 0681876 e o código CRC 90D13669.

10244/2016 0681876v6
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CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
SEPN Quadra 514 Norte - Lote 7 - Bloco B - CEP 70760-542 - Brasília - DF

www.cnj.jus.br
 

DESPACHO

À Assessoria Jurídica.
Senhora Assessora-Chefe,
Trata-se do Contrato CNJ nº 33/2016 (Contrato CUSD N. 143/2016 -

GRGC/CEB-D), firmado entre o Conselho Nacional de Justiça e a CEB Distribuição
S.A que tem por finalidade o fornecimento de energia  elétrica para o Bloco B da
514 norte.

Com a locação de novo imóvel para o CNJ, haverá desocupação
parcial do Bloco B, logo, o gestor do ajuste, diligentemente, e tendo em vista o alto
custo de energia elétrica,  propôs comunicar à CEB a redução da demanda
contratada, conforme dispõe o Despacho SEEMP 0741438:

(...)
2.  Tendo em vista o horizonte de desocupação parcial do Bloco B, promoveu-se visita
à concessionária de energia elétrica na data de hoje.
3.                      Do diálogo com a CEB, obteve-se conhecimento da existência de
carência para o atendimento a solicitações de diminuição de demanda contratada, as
quais somente surtem efeitos após o decurso de 180 dias da solicitação, conforme o
disposto na Resolução ANEEL nº 414/2010, art. 63, §5º, II.
4. Assim, considerando o alto custo do fornecimento de energia elétrica, propõe-se
solicitar, de imediato, a diminuição da demanda contratada.
5. A atual demanda de 405kW baseia-se no consumo real do mês de Novembro/2015,
época em que o Plenário e os Gabinetes dos Conselheiros ainda encontravam-se
instalados no edifício em questão. Analisando o histórico de consumo dos últimos 12
meses, tem-se uma média de 255kW reais demandados.
6. Considerando, ainda, que a sala cofre, algumas salas de apoio e depósitos
permanecerão na edificação (0739859), propõe-se a utilização de 50% da média dos
últimos 12 meses como parâmetro para a nova demanda a constar do contrato,
resultando em aproximadamente 125kW
 
Desse modo, a Secretaria de Administração emitiu o Ofício 445

(0741699), mediante o qual notificou a CEB sobre a redução da demanda de 405
kW para 125 kW.  A CEB, então, encaminhou a Carta SEI-GDF nº 1865/2019 - CEB-
D/DD/DC/GRGC (0747737), comunicando que o atendimento da demanda será
atendida a partir do faturamento do mês de março de 2020, bem como enviou
também duas vias do Termo Aditivo ao Contrato de Uso de Sistema de Distribuição
- CUSD (documento SEI 0747742), visando à assinatura do representante legal e
posterior devolução do instrumento.

Assim, considerando que a formalização do aditivo é condição para
a alteração pleiteada e que  o contrato é de adesão, portanto, s.m.j, dispensa a
adequação redacional do CNJ ou outra providência a cargo da SEGEC,
preliminarmente à assinatura do aditivo, submeto o documento à análise dessa
Assessoria Jurídica para eventual chancela, com vistas ao posterior envio da via
física subscrita à CEB.
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Atenciosamente,
 

Getulio Vaz
Secretário de Administração

 

Documento assinado eletronicamente por GETÚLIO VAZ, SECRETÁRIO -
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, em 30/09/2019, às 14:29, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ
informando o código verificador 0747755 e o código CRC DEFA38E9.

10244/2016 0747755v3
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CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
SEPN Quadra 514 Norte - Lote 9 - Bloco D - CEP 70760-544 - Brasília - DF - www.cnj.jus.br

PARECER - AJU

PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI 10244/2016

Assunto: Fornecimento de energia elétrica para a sede
deste Conselho Nacional de Justiça, localizada na SEPN
514, Bloco B, Lote 7. Apostila 1. Contrato 33/2016. Análise
e Chancela.

 

Senhora Assessora-Chefe,
 
Vieram os autos à esta Assessoria Jurídica, nos termos do Despacho

SAD 0747755, para análise e, se for o caso, chancela da minuta do Termo Aditivo
ao Contrato n. 33/2016, que tem por objetivo a redução da demanda de
fornecimento de energia elétrica de 405 kW para 125 kW, a partir do faturamento
de março de 2020.

2. O Contrato 33/2016 foi firmado entre o CNJ e a empresa CEB
Distribuição S/A, cujo objeto é o fornecimento de energia elétrica para as
instalações do Conselho Nacional de Justiça, localizadas no SEPN 514, Bloco B, Lote
7, Brasília - DF.

3. Ocorre que, de acordo com o exposto no Despacho SEEMP
0741438, tendo em vista a desocupação parcial do Bloco B, o alto custo do
fornecimento de energia elétrica, e, ainda, por ocasião da mudança da sede do
CNJ, que a sala cofre, algumas salas de apoio e depósitos permanecerão naquele
prédio, a unidade gestora (Seção de Engenharia e Manutenção Predial) solicitou a
diminuição da demanda contratada.

4. Nesse sentido, foi encaminhado o Ofício 445 (0741699), à
contratada, o qual foi respondido pelo expediente Carta SEI-GDF nº 1865/2018 –
CEB-D/DD/DC/GRGC, de 23 de setembro de 2019 (0747737), no qual a contratada
informa, que o atendimento da solicitação do CNJ “será atendida a partir do
faturamento do mês de Março/2020”, bem como encaminhou 2 (vias) do Termo
Aditivo ao Contrato de Uso de Sistema de Distribuição - CUSD.

ANÁLISE
5. Pois bem. A possibilidade de alteração contratual, está disposta no

art. 65, inciso II, alínea “d”, da Lei 8.666/93, que define:
Art. 65.  Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas
justificativas, nos seguintes casos:
I - unilateralmente pela Administração:
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor
adequação técnica aos seus objetivos;
b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo
ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei;
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II - por acordo das partes:
a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;
b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou serviço, bem
como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos
termos contratuais originários;
c) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a
antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a
correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou
serviço;
d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos
do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra,
serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro
inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.
§ 1º O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de
reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para
os seus acréscimos.
§ 2º Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no
parágrafo anterior, salvo:
(...)
II - as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.
§ 3o Se no contrato não houverem sido contemplados preços unitários para obras ou
serviços, esses serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites
estabelecidos no § 1o deste artigo.
§ 4o No caso de supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já houver
adquirido os materiais e posto no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela
Administração pelos custos de aquisição regularmente comprovados e
monetariamente corrigidos, podendo caber indenização por outros danos
eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados.
§ 5o Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação
da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão
destes para mais ou para menos, conforme o caso.
§ 6o Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos do
contratado, a Administração deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio
econômico-financeiro inicial.
§ 7o (VETADO)
§ 8o A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no
próprio contrato, as atualizações, compensações ou penalizações financeiras
decorrentes das condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de
dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, não
caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila,
dispensando a celebração de aditamento.
 
6. No caso em tela, verificamos que a alteração proposta, redução

da demanda contratada, decorreu da futura desocupação parcial do Bloco B, bem
como da análise de consumo dos últimos 12 meses, que evidenciou um consumo
médio de 255kW (0741438).

7. Em que pese a redução da demanda ultrapassar o percentual de
25%, verificamos haver manifestação da contratada concordando com a redução
solicitada (0747737). Nesse sentido, a Lei 8.666, de 1993, prevê a possibilidade de
efetivar-se supressões contratuais que excedam o limite de 25%, desde que
resultante de acordo celebrado entre os contratantes, conforme disposto no inciso
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II do §2º do seu art. 65.
8. Quanto à previsão de que a alteração será atendida a partir do

faturamento do mês de março/2020, constatamos estar de acordo com o disposto
nos §5º do art. 63 da Resolução ANEEL nº 414/2010:

§ 5º A distribuidora deve atender as solicitações de redução da demanda contratada
não contempladas no art. 65, desde que efetuadas por escrito e com antecedência
mínima de: (Redação dada pela REN ANEEL 714 de 10.05.2016)
 I – 90 (noventa) dias, para os consumidores pertencentes ao subgrupo A4; ou (Redação
dada pela REN ANEEL 714, de 10.05.2016)
II – 180 (cento e oitenta) dias, para os consumidores pertencentes aos demais
subgrupos. (Redação dada pela REN ANEEL 714, de 10.05.2016)
 
9. Quanto à minuta do Termo Aditivo (arquivo SEI 0747742), parece-

nos se tratar de instrumento-padrão adotado pela CEB, e assume características
de contrato de adesão, nos quais as cláusulas são previamente definidas pela
contratada, não cabendo, a princípio, à Administração, o poder de alterá-las.
Contudo, não verificamos cláusulas ou elementos que maculem a lisura dos
instrumentos frente ao objeto pretendido por este Conselho.

CONCLUSÃO
10. À vista do exposto, entende-se que a minuta do Termo Aditivo

(0747742), a ser celebrado entre o CNJ e a Companhia Energética de Brasília -
CEB, atende aos requisitos legais aplicáveis à espécie, razão pela qual segue
chancelada. Informa-se, ainda, que esta análise se limitou aos aspectos
estritamente jurídicos, dentre os quais não estão incluídos os critérios de
oportunidade e conveniência, a cargo de outras unidades de atuação integrantes
do CNJ. 

É o parecer. 
 
Brasília, 15 de outubro de 2019.
 

Rodrigo Moraes Godoy
Assessor Jurídico

 
Senhor Secretário de Administração,
 
Estou de acordo com o parecer acima. Seguem os autos à

consideração de Vossa Senhoria.
 
Brasília, 15 de outubro de 2019.
 

Luciana Cristina Gomes Coelho Matias
Assessora-Chefe AJU/DG/CNJ

 

Documento assinado eletronicamente por LUCIANA CRISTINA GOMES
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COÊLHO MATIAS, ASSESSOR-CHEFE - ASSESSORIA JURÍDICA, em
24/10/2019, às 13:44, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por RODRIGO MORAES GODOY,
TÉCNICO JUDICIÁRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA, em 24/10/2019, às
13:46, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ
informando o código verificador 0759305 e o código CRC 06D76C04.

10244/2016 0759305v3
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CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
SEPN Quadra 514 Norte - Lote 7 - Bloco B - CEP 70760-542 - Brasília - DF

www.cnj.jus.br
 

DESPACHO

À Seção de Gestão de Contratos.
Tendo em vista a chancela conferida à minuta do Termo Aditivo ao

Contrato CUSD nº 143-2016-GRGC/CEB (arquivo SEI 0747742), encaminhada pela
Companhia Energética de Brasília, de ordem, enviamos os autos para providências
cabíveis subsequentes.

Documento assinado eletronicamente por SUZANA BATISTA DOS
SANTOS, ASSISTENTE VI - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, em
24/10/2019, às 17:34, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ
informando o código verificador 0765226 e o código CRC 435D2EED.
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CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
SEÇÃO DE GESTÃO DE CONTRATOS

SEPN Quadra 514 Norte - Lote 7 - Bloco B  - CEP 70760-542 - Brasília - DF 
www.cnj.jus.br

OFÍCIO Nº 185 - SEGEC (0766746)

                                             
Brasília, 28 de outubro de 2019

À
Gerência de Grandes Clientes da CEB Distribuição S.A.
A/C Sra. Selma Batista do Rêgo Leal
SIA - Setor de Áreas Públicas, Lote C
CEP 71.215-902 Brasília - DF
 
Assunto: Contrato CEB nº 143/2016 e CNJ nº 33/2016 - Identificação:
1.388.086-1.
 

Senhora Gerente,
 
Encaminho, para assinatura, duas vias do Primeiro Termo Aditivo ao

Contrato de uso de sistema de distribuição (Identificação 1.388.086-1).
Solicito a Vossa Senhoria a devolução de uma via assinada para o

seguinte endereço: Conselho Nacional de Justiça - Diretoria-Geral - SEPN - Quadra
514, Lote 9, Bloco D, Asa Norte - Brasília/DF - CEP. 70760-544.

Informo que, após os trâmites complementares no âmbito do CNJ,
será encaminhada uma cópia da publicação na Imprensa Oficial. 

 
Atenciosamente,
 

Getúlio Vaz
 Secretário de Administração

Documento assinado eletronicamente por GETÚLIO VAZ, SECRETÁRIO -
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, em 29/10/2019, às 16:46, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ
informando o código verificador 0766746 e o código CRC 049D5DB4.
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R E T I F I C AÇ ÃO

No Extrato de Contrato Nº 115/2019 publicado no D.O. de 07/11/2019 , Seção
3, Pág. 138. Onde se lê: Vigência: 07/11/2019 a 06/05/2022 Leia-se : Vigência: 05/11/2019
a 04/11/2022 Onde se lê: Assinatura: 06/11/2019 Leia-se : Assinatura: 05/11/2019

(SICON - 11/11/2019) 290002-00001-2019NE800557

Poder Legislativo
CÂMARA DOS DEPUTADOS

DIRETORIA-GERAL
DIRETORIA ADMINISTRATIVA

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO
COORDENAÇÃO DE COMPRAS
EXTRATOS DE REGISTROS DE PREÇOS

Proc. 348.387/2018 ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços no 95/2019, lavrada pela CÂMARA
DOS DEPUTADOS e aceita pela: ANA BEATRIZ SIEDLARCZYK 87743949753. OBJETO:
fornecimento de material para instalações audiovisuais. LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico para
Registro de Preços no 102/2019. PRAZO DE VALIDADE: Doze meses contados a partir da
data de sua publicação no Diário Oficial da União. VALOR TOTAL: R$ 1.853,00 (Um mil,
oitocentos e cinquenta e três reais).

Proc. 348.387/2018 ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços no 96/2019, lavrada pela CÂMARA
DOS DEPUTADOS e aceita pela: ANDREI SANTOS SILVA 05062492556. OBJETO:
fornecimento de material para instalações audiovisuais. LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico para
Registro de Preços no 102/2019. PRAZO DE VALIDADE: Doze meses contados a partir da
data de sua publicação no Diário Oficial da União. VALOR TOTAL: R$ 1.814,38 (Um mil,
oitocentos e quatorze reais e trinta e oito centavos).

Proc. 348.387/2018 ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços no 97/2019, lavrada pela CÂMARA
DOS DEPUTADOS e aceita pela: AUDIOVISÃO ELETROACÚSTICA LTDA. OBJETO: fornecimento
de material para instalações audiovisuais. LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico para Registro de
Preços no 102/2019. PRAZO DE VALIDADE: Doze meses contados a partir da data de sua
publicação no Diário Oficial da União. VALOR TOTAL: R$ 1.992,26 (Um mil, novecentos e
noventa e dois reais e vinte e seis centavos).

Proc. 348.387/2018 ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços no 99/2019, lavrada pela CÂMARA
DOS DEPUTADOS e aceita pela: ELETROSIA MATERIAL ELÉTRICO LTDA. OBJETO:
fornecimento de material para instalações audiovisuais. LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico para
Registro de Preços no 102/2019. PRAZO DE VALIDADE: Doze meses contados a partir da
data de sua publicação no Diário Oficial da União. VALOR TOTAL: R$ 4.510,00 (Quatro mil,
quinhentos e dez reais).

Proc. 348.387/2018 ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços no 100/2019, lavrada pela CÂMARA
DOS DEPUTADOS e aceita pela: EVOLUE COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS PARA
TELECOMUNICAÇÕES LTDA. OBJETO: fornecimento de material para instalações
audiovisuais. LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico para Registro de Preços no 102/2019. PRAZO DE
VALIDADE: Doze meses contados a partir da data de sua publicação no Diário Oficial da
União. VALOR TOTAL: R$ 37.050,00 (Trinta e sete mil e cinquenta reais).

Proc. 348.387/2018 ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços no 101/2019, lavrada pela CÂMARA
DOS DEPUTADOS e aceita pela: FLAVIA CRISTINA SILVA PIMENTA - ME. OBJETO:
fornecimento de material para instalações audiovisuais. LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico para
Registro de Preços no 102/2019. PRAZO DE VALIDADE: Doze meses contados a partir da
data de sua publicação no Diário Oficial da União. VALOR TOTAL: R$ 82.505,50 (Oitenta e
dois mil, quinhentos e cinco reais e cinquenta centavos).

Proc. 348.387/2018 ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços no 102/2019, lavrada pela CÂMARA
DOS DEPUTADOS e aceita pela: HS COMÉRCIO DE ELETRÔNICOS LTDA. OBJETO:
fornecimento de material para instalações audiovisuais. LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico para
Registro de Preços no 102/2019. PRAZO DE VALIDADE: Doze meses contados a partir da
data de sua publicação no Diário Oficial da União. VALOR TOTAL: R$ 3.492,00 (Três mil,
quatrocentos e noventa e dois reais).

Proc. 348.387/2018 ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços no 103/2019, lavrada pela CÂMARA
DOS DEPUTADOS e aceita pela: I A LIMA ME. OBJETO: fornecimento de material para
instalações audiovisuais. LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico para Registro de Preços no

102/2019. PRAZO DE VALIDADE: Doze meses contados a partir da data de sua publicação
no Diário Oficial da União. VALOR TOTAL: R$ 46.732,40 (Quarenta e seis mil, setecentos e
trinta e dois reais e quarenta centavos).

Proc. 348.387/2018 ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços no 104/2019, lavrada pela CÂMARA
DOS DEPUTADOS e aceita pela: PLAST GOLDEN COMÉRCIO DE EMBALAGENS E
FERRAMENTAS LTDA. OBJETO: fornecimento de material para instalações audiovisuais.
LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico para Registro de Preços no 102/2019. PRAZO DE VALIDADE:
Doze meses contados a partir da data de sua publicação no Diário Oficial da União. VALOR
TOTAL: R$ 406,00 (Quatrocentos e seis reais).

Proc. 348.387/2018 ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços no 105/2019, lavrada pela CÂMARA
DOS DEPUTADOS e aceita pela: SILVIO APARECIDO DE MEDEIROS ELETRÔNICOS - EPP.
OBJETO: fornecimento de material para instalações audiovisuais. LICITAÇÃO: Pregão
Eletrônico para Registro de Preços no 102/2019. PRAZO DE VALIDADE: Doze meses
contados a partir da data de sua publicação no Diário Oficial da União. VALOR TOTAL: R$
35.784,50 (Trinta e cinco mil, setecentos e oitenta e quatro reais e cinquenta centavos).

Proc. 348.387/2018 ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços no 106/2019, lavrada pela CÂMARA
DOS DEPUTADOS e aceita pela: SOLARIS TELEINFORMÁTICA LTDA. OBJETO: fornecimento de
material para instalações audiovisuais. LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico para Registro de
Preços no 102/2019. PRAZO DE VALIDADE: Doze meses contados a partir da data de sua
publicação no Diário Oficial da União. VALOR TOTAL: R$ 7.960,50 (Sete mil, novecentos e
sessenta reais e cinquenta centavos).

Proc. 348.387/2018 ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços no 108/2019, lavrada pela CÂMARA
DOS DEPUTADOS e aceita pela: VIPENS COMÉRCIO DE MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E
FERRAMENTAS LTDA - EPP. OBJETO: fornecimento de material para instalações
audiovisuais. LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico para Registro de Preços no 102/2019. PRAZO DE
VALIDADE: Doze meses contados a partir da data de sua publicação no Diário Oficial da
União. VALOR TOTAL: R$ 200.261,45 (Duzentos mil, duzentos e sessenta e um reais e
quarenta e cinco centavos).

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

Proc. 406.252/2019 ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços no 122/2019, lavrada pela
CÂMARA DOS DEPUTADOS e aceita pela: ALTERNATIVA LOCAÇÃO DE TENDAS LTDA ME.
OBJETO: locação de grade de proteção. LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico para Registro de
Preços no 146/2019. PRAZO DE VALIDADE: Doze meses contados a partir da data de
sua publicação no Diário Oficial da União. VALOR TOTAL: R$ 51.000,00 (cinquenta e um
mil reais).

SENADO FEDERAL
DIRETORIA-GERAL

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DE CONTRATAÇÕES
EXTRATO DE CONTRATO Nº 75/2019 - UASG 020001

Nº Processo: 200013610/2018-54. PREGÃO SISPP Nº 88/2019. Contratante: SENADO
FEDERAL -.CNPJ Contratado: 07766048000154. Contratado : 3D PROJETOS E ASSES S O R I A
EM -INFORMATICA LTDA. Objeto: Fornecimento de 130(cento e trinta)microcomputadores
do tipo notebook, com garantia o ferecida pelo fabricante de pelo menos 36(trinta e seis)
meses. Fundamento Legal: Lei 8.666/93 . Vigência: 08/11/2019 a 06/11/2022. Valor Total:
R$509.090,40. Fonte: 100000000 - 2019NE801134. Data de Assinatura: 08/11/2019.

(SICON - 11/11/2019) 020001-00001-2019NE000006

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: 1º Termo Aditivo ao Contrato CT2017/0110, celebrado com a empresa KA
ARQUITETOS LTDA - EPP. CNPJ: 02.034.420/0001-14. Processo: 200.011165/2019-79. Data
da Assinatura: 04/11/2019. Objeto: Fica prorrogado de 09/12/2019 a 08/12/2020.
Signatários: pelo Senado Federal: Ilana Trombka, Diretora-Geral, pela contratada: Tadasi
Akeho.

AVISO DE ADIAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 98/2019

Comunicamos o adiamento da licitação supracitada , publicada no D.O.U de
07/11/2019, .Entrega das Propostas: a partir de 07/11/2019, às 08h00 no site
www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 26/11/2019, às 09h30 no site
www.comprasnet.gov.br. Objeto: Pregão Eletrônico - Contratação de empresa para a
prestação de serviços de agenciamento de viagens, compreendendo, dentre outras
atividades correlatas, cotação de preços, reservas, marcação de assento em voos
internacionais, remarcação, emissão, cancelamento, reembolso de bilhetes de passagens
aéreas nacionais e internacionais e seguro-viagem nacional e internacional para o Senado
Federal, à medida que houver necessidade, durante 12 (doze) meses consecutivos, de
acordo com os termos e especificações do edital e seus anexos.

VICTOR AGUIAR JARDIM DE AMORIM
Pregoeiro

(SIDEC - 11/11/2019) 020001-00001-2019NE000006

Poder Judiciário
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato nº 103/2019 entre o STF e a VR&F EMPREENDIMENTOS LTDA (Processo nº
011786/2019). Objeto: locação de um imóvel localizado na quadra 03, lotes 1.370, 1380,
1.390 e 1.400, no Setor de Abastecimento e Armazenamento Norte - SAAN. Fundamento
Legal: Lei nº. 8.666/93. Assinatura: 11/11/2019. Vigência: 12 meses a contar da assinatura.
Assinam: pelo STF, Luiz Antonio de Souza Cordeiro, Secretário de Administração e Finanças;
pela Contratada, Raimundo Fortes de Cerqueira.

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato nº 96/2019 entre o STF e a TECNISCHE ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA
(Processo nº 007356/2018). Objeto: prestação de serviços de assessoramento técnico à
fiscalização da obra de restauração das esquadrias das fachadas do Edifício Sede do STF.
Fundamento Legal: Lei nº. 8.666/93. Assinatura: 11/11/2019. Vigência: 7 meses a contar da
assinatura ou até o recebimento definitivo do objeto, o que ocorrer primeiro. Assinam:
pelo STF, Luiz Antonio de Souza Cordeiro, Secretário de Administração e Finanças; pela
Contratada, Paulo Mills Milman.

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
EXTRATO DE ADESÃO

Adesão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região ao Termo de Cooperação Técnica CNJ n.
015/2019, celebrado entre o CNJ e a SERASA S.A. Objeto: permitir ao Tribunal o envio de
ordens judiciais e o acesso às respostas da SERASA, via internet, por meio do Sistema
SERASAJUD. Processo: 02955/2015. Assinatura: 9 de outubro de 2019. Signatário:
Desembargador Carlos Eduardo Maul Moreira Alves - Presidente.

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato n. 32/2019, firmado entre o CNJ e a empresa By Information Tecnology Solutions
EIRELI. CNPJ 13.786.746/0001-14. Processo SEI n. 02850/2018. Objeto: manutenção
corretiva e evolutiva de computadores servidores Dell PowerEdge R820 e R710.
Procedimento Licitatório: Pregão Eletrônico nº 33/2019. Fundamento Legal: Lei nº
8.666/1993. Valor: R$22.598,88. Programa de Trabalho: 2B65. Naturezas de Despesa:
339040. Data da Assinatura: 11/11/2019. Vigência: 12 meses, a contar da sua assinatura,
podendo ser prorrogado. Signatários: pelo CNJ, Getúlio Vaz - Secretário de Administração;
pela Contratada, Cristiane Pereira Senhorinho - Representante.

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato n. 33/2019, firmado entre o CNJ e a empresa Link Informática EIRELI. CNPJ
06.885.830/0001-20. Processo SEI n. 02850/2018. Objeto: manutenção corretiva e
evolutiva de computadores servidores Dell PowerEdge R610. Procedimento Licitatório:
Pregão Eletrônico nº 33/2019. Fundamento Legal: Lei nº 8.666/1993. Valor: R$8.995,92.
Programa de Trabalho: 2B65. Naturezas de Despesa: 339040. Data da Assinatura:
11/11/2019. Vigência: 12 meses, a contar da sua assinatura, podendo ser prorrogado.
Signatários: pelo CNJ, Getúlio Vaz - Secretário de Administração; pela Contratada, Francisco
Cleuton Gonçalves Bezerra - Representante.
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AVISO DE REGISTRO DE PREÇOS

O Conselho Nacional de Justiça torna público o Aviso de Registro de Preços,
resultante do Pregão Eletrônico n. 44/2019, conforme Ata de Registro de Preços n.
63/2019 e Processo n. 11057/2019. Objeto: aquisição de toalhas de papel interfolhadas.
Fundamento Legal: Lei n. 10.520/02. FARINA & ANDREOLLA COMÉRCIO DE PRODUTOS
ALIMENTÍCIOS LTDA. CNPJ CNPJ 28.255.042/0001-92. Valor: R$96.800,00. Data de
Assinatura: 11/11/2019. Vigência: doze meses a contar de sua assinatura. Signatários: pelo
CNJ, Getúlio Vaz - Secretário de Administração; pelo Fornecedor, Airton Farina - Sócio.

GETÚLIO VAZ
Secretário de Administração

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Segundo Termo Aditivo ao Contrato n. 02/2017 celebrado entre o CNJ e a BASIS
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO S.A. (em recuperação judicial). CNPJ 11.777.162/0001-57.
Processo: 02985/2016. Objeto: repactuação de valores. Fundamento Legal: Lei 8.666/93.
Valor: R$10.999.002,99. Data de Assinatura: 11/11/2019. Vigência: a contar de sua
assinatura. Signatários: pelo CNJ, Johaness Eck - Diretor-Geral; pela Contratada, Antônio
Miguel Negrelli - Diretor-Presidente.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Primeiro Termo Aditivo ao Contrato n. 33/2016 celebrado entre o CNJ e CEB Distribuição
S.A. CNPJ 07.522.669/0001-92. Processo: 10244/2016. Objeto: redução da capacidade de
demanda. Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Data de Assinatura: 30/10/2019. Vigência: a
partir de março de 2020. Signatários: pelo CNJ, Johaness Eck - Diretor-Geral; pela
Contratada, Selma Batista do Rêgo Leal dos Santos Pereira - Gerente.

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO Nº 41/2019

O Pregoeiro do CNJ comunica que, no Pregão nº 41/2019, declarou vencedora
a empresa Asper Tecnologia EIRELI,para o Grupo 1.

BRUNO CÉSAR DE OLIVEIRA LOPES
Pregoeiro

(SIDEC - 11/11/2019) 040003-00001-2019NE000019

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
SECRETARIA DO TRIBUNAL

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
AVISO DE SUSPENSÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 62/2019

Comunicamos a suspensão da licitação supracitada, publicada no D.O.U em
25/10/2019 . Objeto: Pregão Eletrônico - Aquisição de Solução de Segurança para
atualização do parque de segurança da Justiça Eleitoral, contemplando o fornecimento de
Firewall em um cluster de alta disponibilidade, pelo prazo de 12 (doze) meses, conforme
especificações, exigências e prazos constantes do Termo de Referência - Anexo I do
Ed i t a l .

JOSE ELIAS DE OLIVEIRA
Pregoeiro

(SIDEC - 11/11/2019) 070001-00001-2019NE000123
COORDENADORIA DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

SEÇÃO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

No processo nº: 2019.00.000011552-4. Objeto: Inscrição de servidora do Tse na ação de
capacitação "Curso de Monitoramento de Redes Sociais". Contratado: Fundação Getúlio
Vargas. Fundamento Legal: Artigo 25, Inc. II, da Lei nº 8.666/93. Valor: R$ 1.350,00 (mil
trezentos e cinquenta reais). Reconhecimento de Inexigibilidade: em 07/11/2019, por
Luciana Rodrigues de Castro, Secretária de Administração - Substituta. Ratificação: em
07/11/2019, por Salatiel Gomes dos Santos, Diretor-Geral - Substituto.

EXTRATO DE CONVÊNIO

Convênio n. 001/2019 firmado entre a União, por intermédio do Conselho Nacional de
Justiça e a Fundação Assistencial dos Servidores do Ministério da Fazenda - A S S E FA Z .
Processo SEI n. 05148/2018. Objeto: proporcionar aos Conselheiros, Juízes Auxiliares e
servidores do CNJ, ativos ou inativos, e seus respectivos dependentes e agregados do
grupo familiar definidos, bem como aos pensionistas, a possibilidade de ingresso nos
Planos de Saúde da ASSEFAZ. Fundamento Legal: Leis n. 9.656/1998 e n. 8666/1993,
Resoluções Normativas ANS n. 137/2006, n. 148/2007 e n. 195/2009, Portaria Normativa
ASSEFAZ n. 1/2017 e Estatuto e Regulamentos da ASSEFAZ. Data da Assinatura:
30/10/2019. Vigência: 60 meses a contar de sua assinatura. Signatários: pelo CNJ, Johaness
Eck - Diretor-Geral; pela ASSEFAZ, Pedro Clóvis Santaro Arake - Presidente.

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

No processo nº: 2019.00.000011552-4. Objeto: Inscrição de servidora do Tse na ação de
capacitação "Curso de Monitoramento de Redes Sociais". Contratado: Fundação Getúlio
Vargas. Fundamento Legal: Artigo 25, Inc. II, da Lei nº 8.666/93. Valor: R$ 1.350,00 (mil
trezentos e cinquenta reais). Reconhecimento de Inexigibilidade: em 07/11/2019, por
Luciana Rodrigues de Castro, Secretária de Administração - Substituta. Ratificação: em
07/11/2019, por Anderson Vidal Corrêa, Diretor-Geral.

COORDENADORIA DE AQUISIÇÕES
SEÇÃO DE CONTRATOS

EXTRATO CONTRATO

Contrato-TSE nº 75/2019, firmado entre o Tribunal Superior Eleitoral e a Elevadores Otis
Ltda, CNPJ 29.739.737/0009-60. OBJETO: Serviço de resgate automático incluindo
instalação do sistema de resgate automático para GNC (AROBOX-VSSEE) e alimentação
elétrica ininterrupta para os 10 elevadores do TSE, marca Otis (Licitação-TSE 56/2019).
VALOR DO CONTRATO: R$276.000,00. FUNDAMENTO LEGAL: Lei 8.666/93 e 10.520/02.
VIGÊNCIA: A partir da publicação no DOU e duração de 12 meses. ASSINATURA:
07/11/2019. ASSINAM: Anderson Vidal Corrêa, Diretor-Geral, pelo TSE; e Fernando Antonio
Sucupira do Carmo Pires, Procurador, pela Contratada. P.A 2015.00.000004256-8.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

5º TA ao Contrato-TSE nº 57/2015, firmado entre o TSE e a empresa AD Digital Comércio
de Eletrônicos Ltda. CNPJ nº 07.171.323/0001-97. OBJETO: Prorrogar o prazo de vigência
do contrato pelo período de 23/10/2019 a 23/10/2020. VALOR DO CONTRATO: R$
128.814,84. FUNDAMENTO LEGAL: art. 57, § 4º, e 65, II, da Lei no 8.666/1993. ASSINATURA:
23/10/2019. ASSINAM: Anderson Vidal Corrêa, Diretor-Geral, pelo TSE; e Daniela Helena
Machado e Souza, Sócia, pela Contratada. P.A SEI nº 2016.00.000010153-5.

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/2019 - UASG 90026

Nº Processo: SEI 0004657-74.19. Objeto: Aquisição de uniformes operacionais e ternos
completos para os Agentes de Segurança do Conselho da Justiça Federal. Total de Itens
Licitados: 11. Edital: 12/11/2019 das 08h00 às 11h59 e das 13h00 às 17h59. Endereço:
Sces, Lote 09, Trecho 03, Polo 08, Setor de Clubes Sul - BRASÍLIA/DF ou
www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/90026-5-00025-2019. Entrega das Propostas: a
partir de 12/11/2019 às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas:
25/11/2019 às 10h00 no site www.comprasnet.gov.br. Informações Gerais: .

ANTONIO ANTUNES DE OLIVEIRA
Pregoeiro

(SIASGnet - 11/11/2019) 90026-00001-2019NE000103
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

Processo STJ 16725/2019. Contrato STJ n. 70/2019. CONTRATADA: COPIADORA
UNIVERSITÁRIA LTDA ME. CNPJ: 03.462.349/0001-33. OBJETO: Prestação de serviços de
encadernação de livros e documentos em capa dura. VIGÊNCIA: 08/11/2019 a 07/11/2020.
FUNDAMENTO: Lei 10.520/2002, Lei Complementar 123/2006, e Decretos 5.450/2005,
8.538/2015, e, subsidiariamente, Lei 8.666/1993. MODALIDADE: Pregão Eletrônico
124/2019. VALOR DO CONTRATO: R$ 9.417,40. SIGNATÁRIOS: Walter Disney Noleto Costa
- SAD/STJ, Miguel Ferreira de Oliveira - Contratada.

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

Processo STJ 10929/2019. Contrato STJ n. 47/2019. CONTRATADA: AGÊNCIA ESTADO S.A.
CNPJ: 62.652.961/0001-38. OBJETO: Fornecimento de acesso ao periódico eletrônico
Broadcast Político. VIGÊNCIA: 11/11/2019 a 10/07/2021. FUNDAMENTO: Art. 25, caput, da
Lei 8.666/1993. MODALIDADE: Inexigilidade. VALOR DO CONTRATO: R$ 188.659,80.
SIGNATÁRIOS: Walter Disney Noleto Costa - SAD/STJ, Miresh Kirtikumar e Elissandra
Manzano - Contratada.

EXTRATOS DE INSTRUMENTOS CONTRATUAIS

Processo STJ 17325/2019. Contrato STJ n. 66/2019. CONTRATADA: APOLO CHAVEIRO E
CARIMBOS EIRELI. CNPJ: 03.556.938/0001-80. OBJETO: Prestação de serviços de chaveiro
com reposição de peças. VIGÊNCIA: 28/01/2020 a 27/09/2021. FUNDAMENTO: Lei
10520/2002, LC 123/2006, Decretos 5450/2005, 8538/2015 e, subsidiariamente, Lei
8666/1993. MODALIDADE: Pregão Eletrônico n. 108/2019. VALOR DO CONTRATO: R$
32.000,00. SIGNATÁRIOS: Walter Disney Noleto Costa - SAD/STJ e Valdir Carmona -
Contratada.

Processo STJ 20742/2019. Contrato STJ n. 71/2019. CONTRATADA: ROBERTO SÁ
RODRIGUES DE SOUZA ME. CNPJ: 18.297.749/0001-08. OBJETO Prestação de serviços de
fornecimento, montagem e desmontagem de palcos necessários à realização de eventos
institucionais originários e/ou apoiados pelo STJ e ENFAM. VIGÊNCIA: 11/11/2019 a
10/11/2020. FUNDAMENTO Lei 10520/2002, LC 123/2006, Decretos 5450/2005, 8538/2015
e, subsidiariamente, Lei 8666/1993. MODALIDADE: Pregão Eletrônico n. 147/2019. VALOR
DO CONTRATO: R$ 29.985,00. SIGNATÁRIOS: Walter Disney Noleto Costa - SAD/STJ e
Roberto Sá Rodrigues de Souza - Contratada.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Processo STJ 014604/2016. 3º Termo Aditivo ao Contrato STJ n. 68/2016. CONTR AT A DA :
BRQ Soluções em Informática S/A.CNPJ: 36.542.025/0001-64.OBJETO: Prorrogação de
vigência contratual com manutenção provisória de preços. FUNDAMENTO: Art. 57, IV da
8.666/93. VIGÊNCIA: 29/12/2019 a 28/12/2020. ASSINATURA: 8/11/19. VALOR DO
CONTRATO: R$ 529.488,00. SIGNATÁRIOS: Walter Disney Noleto Costa - SAD/STJ, e Antônio
Eduardo Pimentel Rodrigues - Contratada.

R E T I F I C AÇ ÃO

No extrato do Termo de Credenciamento STJ n. 128/2019, ref. ao Processo STJ
031561/2019, publicado no D.O.U. do dia 21/10/2019, Seção 3, pág. 121, onde se lê:
VIGÊNCIA:18/10/2019 a 17/10/2020, leia-se: VIGÊNCIA: 18/12/2019 a 17/12/2020.

R E T I F I C AÇ ÃO

No extrato do Contrato STJ n. 37/2019, ref. ao Processo STJ 16541/2019,
publicado no D.O.U. do dia 03/07/19, Seção 3, pág. 113, onde se lê: VIGÊNCIA: 01/08/2019
a 31/01/2021, leia-se: VIGÊNCIA: 01/08/2019 a 31/03/2021.

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
RESULTADO DE JULGAMENTO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 75/2019

O Tribunal Superior do Trabalho comunica o resultado do PE-075/2019, cujo
objeto, prestação deserviços de operação de central de atendimento a usuários, foi
adjudicado à empresa ILHA SERVICE TECNOLOGIA E SERVICOS LTDA pelo valor mensal dos
postos de trabalho de R$ 347.606,97, perfazendo o valor anual de R$ 4.175.014,38,
considerando o custo anual estimado com serviços extraordinários em feriados de R$
3.730,74 e, em caso de prorrogação por até 60 meses, pelo valor total de R$
20.927.988,72, considerando o valor estimado para pagamento do aviso prévio trabalhado
de R$ 52.916,82.

DIRLEY SERGIO DE MELO
Secretário de Administração

(SIDEC - 11/11/2019) 080001-00001-2019NE000172

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 86/2019

O Tribunal Superior do Trabalho comunica o resultado do PE-086/2019, cujo
objeto, registro de preços para aquisição de mídias criptográficas para certificado digital,
foi adjudicado à empresa OBJECTTI SOLUCOES LTDA pelo valor total de R$ 38.500,00.

DIRLEY SERGIO DE MELO
Secretário de Administração

(SIDEC - 11/11/2019) 080001-00001-2019NE000172
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EXECUTADO? RESPONSÁVEL

NÃO DENIVAL

NÃO DENIVAL

SIM DENIVAL

3.1 SIM DENIVAL

3.2 NÃO DENIVAL

4.1 SIM DENIVAL

4.2 SIM DENIVAL

4.3 SIM DENIVAL

4.4 SIM DENIVAL

5.1 NÃO SE APLICA DENIVAL

5.2 NÃO SE APLICA DENIVAL

5.3 Solicitar à Contratada o Contrato social, ou Procuração (do representante legal) na versão mais atual. NÃO SE APLICA DENIVAL

5.4 SIM DENIVAL

6.1 NÃO SE APLICA DENIVAL

6.2 SIM DENIVAL

7.1 SIM DENIVAL

7.2 NÃO SE APLICA DENIVAL

7.3 SIM DENIVAL

SIM DENIVAL

7.4.1 Se a empresa for de Brasília, convocar para assinatura na SEGEC. SIM DENIVAL

7.4.2 Se for de outro estado, sem representante legal no DF, enviar as vias pelo correio. NÃO SE APLICA DENIVAL

NÃO SE APLICA DENIVAL

8.1.1 Se todas as páginas estão rubricadas e/ou assinadas pelo representante legal da contratada. SIM DENIVAL

8.1.2 Se o SICAF e CADIN estão atualizados. NÃO SE APLICA DENIVAL

9.1 SIM UILMAR

7

8
8.1

9

Entrar em contato com a contratada para assinatura do termo.

1

2

3

REPACTUAÇÃO, REEQUILÍBRIO OU REAJUSTE (Solicitado pela Contratada)

Quando o Processo chega à Seção

Salvar a minuta do TA na pasta.

SICAF e CADIN

Minuta Elaborada

Verificar se os representantes legais ainda são os mesmos, caso contrário solicitar nova documentação.

Se houver anexos, realizar as adequações necessárias.

Documentação necessária à comprovação da legalidade à alteração contratual.

Caso a solicitação dependa de manifestação da Contratada, enviar Ofício solicitando posicionamento da empresa.

verificar se a solicitação do gestor atende aos limites estabelecidos em lei.

SEGEC - Check List - TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº XX/201X

4

5

6

Elaborar despacho com o "De Acordo" da SAD com sugestão de envio à:

Retorno dos autos da DG/SOF

Elaborar:

Retorno dos autos da DG com assinatura do Aditivo.

PRORROGAÇÃO

Verificar o signatário do CNJ, nos termos da Portaria DG nº 411/2018

Verificar se todas as páginas estão rubricadas e/ou assinadas.

ACRÉSCIMO, SUPRESSÃO OU ALTERAÇÃO DE CLÁUSULA (Solicitado pelo Gestor)

Elaborar a minuta do Termo Aditivo - TA, conforme modelo (com marca d'água)

Incluir no processo:

SEPOR, para declarar disponibilidade orçamentária;

AJU, para análise e chancela da minuta

Verificar Parecer da AJU, visando avaliar a regularidade da minuta ou necessidade de correção.

despacho para assinatura do DG, verificando:

Incluir nos autos o SICAF e CADIN atualizados.

Imprimir 2 vias e enviar a AJU para carimbo de chancela.

7.4
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9.2 SIM UILMAR

9.3 SIM UILMAR

9.4 SIM UILMAR

SIM UILMAR

9.5.1 Se a empresa for de Brasília, convocar para retirada na SEGEC. NÃO UILMAR

9.5.2 Se for de outro estado, sem representante legal no DF, enviar pelo correio. NÃO UILMAR

9.6 SIM UILMAR

9.7 SIM UILMAR

9.8 SIM UILMAR

9.9 NÃO SE APLICA UILMAR

9.10 SIM UILMAR

10.1 NÃO SE APLICA UILMAR

10.2 NÃO SE APLICA UILMAR

10.3 NÃO SE APLICA UILMAR

9

10

Publicar no DOU e salvar recibo de publicação na pasta da Imprensa.

Salvar publicação na pasta do Contrato e na Pasta de 'Contratos Publicados'.

Publicar no Portal do CNJ.

Cadastrar no SIAC.

Digitalizar o termo assinado e incluir no processo cópia da via assinada do Aditivo, da portaria de gestor e do DOU.

Entrar em contato com a contratada para resgate da via assinada.

9.5

OBS.: Após o Check List ser juntado aos autos elaborar despacho ao Gestores, para ciência e prestação de demais informações para emissão de Empenho, e à SOF, para providências cabíveis, dentro do processo referente ao 

Contrato.

de "contratos prorrogáveis", se for o caso

de "Planilha de Contratos e Atas de Reg. de Preços Geral Vigentes e não Vigentes e em elaboração"

de "Contratos vigentes"

Exportar arquivo para o SIASG.

Salvar na pasta do contrato (P:) e na Pasta (K:) a cópia do termo assinado.

Atualizar as planilhas

Verificar se há necessidade de complementação da Garantia Contratual e instruir processo de Complementação de Garantia no processo 

relacionado específico, se for o caso, preenchendo o check list na aba Garantias
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CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
SEPN Quadra 514 Norte - Lote 7 - Bloco B - CEP 70760-542 - Brasília - DF

www.cnj.jus.br
 

DESPACHO

À Seção de Engenharia e Manutenção Predial,
 
Trata-se do Contrato n. 33/2016 (0195220), celebrado com CEB

Distribuição S/A para fornecimento de energia elétrica para as instalações do
Conselho Nacional de Justiça, localizadas no SEPN 514, Bloco B.

Em função da assinatura do Primeiro Termo Aditivo do ajuste
(0774556), publicado na Imprensa Oficial em 12 de novembro de 2019 (0775008),
encaminhamos os autos para ciência.

Atenciosamente,
 

Documento assinado eletronicamente por DENIVAL DURÃES FERREIRA,
CHEFE DE SEÇÃO - SEÇÃO DE GESTÃO DE CONTRATOS, em
12/11/2019, às 13:36, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por UILMAR VASCONCELOS DA
SILVA, ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA, em
12/11/2019, às 13:38, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ
informando o código verificador 0775054 e o código CRC FF7C67EC.

10244/2016 0775054v3

Despacho SEGEC 0775054         SEI 10244/2016 / pg. 20

https://www.cnj.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
SEPN Quadra 514 Norte - Lote 7 - Bloco B - CEP 70760-542 - Brasília - DF

www.cnj.jus.br
 

DESPACHO

À Secretaria de Administração,
Trata-se do acompanhamento do Contrato nº 33/2016 firmado com

a  CEB Distribuição para atendimento ao Bloco B da 514N.

2.                      Após o pagamento da fatura relativa ao período de 03/10 a
03/11/2019 (Processo 13243/2019), observou-se que o saldo remanescente da
nota de empenho 2019NE000046 é insuficiente para o restante do presente
exercício.

3.                     Assim, solicita-se reforço no valor de R$ 110.000,00 (cento e dez
mil reais) para cobrir as despesas de fornecimento de energia elétrica até
31/12/2019.

4.                     Salienta-se, ainda, que há saldo contratual para atendimento à
demanda, conforme planilha 0777360.

Respeitosamente,
 

Documento assinado eletronicamente por MICHELE ROBERTA PEDROSO
DOS SANTOS MONTEIRO, CHEFE DE SEÇÃO - SEÇÃO DE ENGENHARIA
E MANUTENÇÃO PREDIAL, em 14/11/2019, às 19:17, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ
informando o código verificador 0777399 e o código CRC 9CCD1026.

10244/2016 0777399v2
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CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
SEPN Quadra 514 Norte - Lote 7 - Bloco B - CEP 70760-542 - Brasília - DF

www.cnj.jus.br
 

APOSTILA

APOSTILA Nº 02 – CONTRATO CNJ Nº 33/2016

 

OBJETO: Fornecimento de energia elétrica para as instalações do Conselho Nacional de Justiça,
localizadas no SEPN 514, Bloco B.
CONTRATADA: CEB DISTRIBUIÇÃO S/A
PROCESSO: 10244/2016.

 

Constitui objeto da presente apostila prever que, a partir de 1º de janeiro de 2020, as
despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta dos recursos consignados ao CONTRATANTE no
Orçamento Geral da União, Programa de Trabalho 02.032.0033.21BH.0001 - Controle da atuação
administrativa e financeira do Poder Judiciário, do cumprimento dos deveres funcionais dos juízes e
Gestão de Políticas Judiciárias.

Permanecem inalteradas todas as demais disposições do Contrato n. 33/2016 e seus
Aditivos.

 

Getúlio Vaz
Secretário de Administração

Documento assinado eletronicamente por GETÚLIO VAZ, SECRETÁRIO - SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO, em 14/10/2019, às 13:52, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ informando o código verificador
0756120 e o código CRC B3E09AE1.

11493/2019 0756120v2

Apostila n. 02 (0786109)         SEI 10244/2016 / pg. 1

https://www.cnj.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
SEPN Quadra 514 Norte - Lote 7 - Bloco B - CEP 70760-542 - Brasília - DF

www.cnj.jus.br
 

DESPACHO

À Secretaria de Orçamento e Finanças,
À Seção de Engenharia e Manutenção Predial,
 
Em atenção ao Despacho SOF 0753092 (Processo SEI 11493/2019),

a Secretaria de Administração formalizou a Apostila n. 02 do Contrato n.
33/2016 (arquivo SEI 0786109), tendo por objeto a alteração da ação
orçamentária a partir de 1º de janeiro de 2020.

Diante disso, encaminhamos os presentes autos à SOF e aos
Gestores do citado Contrato para ciência.

Atenciosamente,

 

Denival Durães Ferreira
Chefe da Seção de Gestão de Contratos

Documento assinado eletronicamente por DENIVAL DURÃES FERREIRA,
CHEFE DE SEÇÃO - SEÇÃO DE GESTÃO DE CONTRATOS, em
03/12/2019, às 11:47, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ
informando o código verificador 0786112 e o código CRC 6B17B6A8.

10244/2016 0786112v2
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CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
SAF SUL Quadra 2 Lotes 5/6 Blocos E e F - CEP 70070-600 - Brasília - DF

www.cnj.jus.br
 

DESPACHO

À Secretaria de Administração,
 
Trata-se de emissão de 02 (duas) Notas de Empenhos para o

exercício 2020 referentes ao Fornecimento de Energia Elétrica e à Contribuição de
Iluminação Pública - CIP, oriundos do Contrato n° 33/2016 (0195220), celebrado
com CEB Distribuição S/A para fornecimento de energia elétrica para as
instalações do Conselho Nacional de Justiça, localizadas no SEPN 514, Bloco B.

2. Para fins de pagamentos dos serviços prestados pela contratada a
partir de 01/01/2020 e tendo por base os valores estimados para pagamento das
próximas faturas, solicita-se a emissão de duas Notas de Empenho, conforme
segue:

 

Emissão de Nota de Empenho para Valor a empenhar (R$)

Fornecimento de Energia Elétrica 800.000,00

Contribuição de Iluminação Pública 10.000,00

 

Respeitosamente,
 

Documento assinado eletronicamente por MICHELE ROBERTA PEDROSO
DOS SANTOS MONTEIRO, CHEFE DE SEÇÃO - SEÇÃO DE ENGENHARIA
E MANUTENÇÃO PREDIAL, em 07/01/2020, às 15:41, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ
informando o código verificador 0804269 e o código CRC CD7ECE60.

10244/2016 0804269v3
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